
CAP ÍTULO II
 O Fe n ôm e n o Fu n dam e n tal do  De se n volv im e n to  Econ ôm ico

I

O processo socia l, que raciona liza 66 nossa  vida  e nosso pensa -
mento, a fastou-nos do t ra tamento metafísico do desenvolvimento socia l
e nos ensinou  a  ver  a  possibilidade de um t ra tamento empír ico; mas
fez o seu  t raba lho de maneira  tão imperfeita  que devemos ser  cu ida-
dosos ao t ra ta r  do própr io fenômeno, mas a inda  do conceito com o qua l
o compreendemos e, mais do que todos, da  pa lavra  com a  qua l desig-
namos o conceito e cu jas associações podem desencaminhar -nos para
todo t ipo de direções não desejadas. Toda  busca  de um “sen t ido” da
h istór ia , mesmo que em si mesma não seja  um preconceito metafísico,
está  in t imamente vinculada  ao preconceito metafísico — mais preci-
samente às idéias que se or iginam de ra ízes metafísicas e se tornam
preconceitos se fazemos com que rea lizem o t raba lho da  ciência  empí-
r ica , desprezando lacunas in t ranspon íveis. O mesmo va le para  o pos-
tu lado de que uma nação, uma civilização, ou  mesmo toda  a  humani-
dade deve most ra r  a lgum t ipo de desenvolvimento un iforme unilinear ,
já  que foi assumido a té por  uma mente tão presa  aos fa tos quanto
Roscher  e que os inúmeros filósofos e teór icos da  h istór ia  na  longa  e
br ilhan te linha  de Vico a  Lamprecht  o t iveram e a inda  o têm por  cer to.
Aqui também se incluem todos os t ipos de pensamento evolucionista
que se cen t ram em Darwin  — ao menos se isso não sign ifica r  nada
a lém do raciocínio por  ana logia  — e t ambém o preconceito psicológico
que consiste em ver  nos mot ivos e a tos da  vontade mais do que um
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66 É  usado aqui no sen t ido dado por  Max Weber . Como o leitor  verá , “raciona l” e “empír ico”
sign ificam aqui coisas que se não são idênt icas são no en tan to cogna tas. São, em igua l
proporção diferen tes de e opostas a  “metafísico”, que implica  ir  a lém do a lcance tan t o da
“razão” quanto dos “fa tos”, ou  seja , a lém do reino da  ciência . Para  a lguns tornou-se hábito
usar  a  pa lavra  “raciona l” quase no mesmo sen t ido em que usamos “metafísico”. Assim não
está  fora  de lugar  uma adver tência  evitando mal-en tendidos.



reflexo do processo social. Mas a idéia evolucionista está  agora desacre-
ditada em nosso campo, especialmente com os historiadores e os etnólogos
ainda por uma outra razão. À acusação de misticismo não-cient ífico e
extracient ífico que cerca as idéias “evolucionistas”, se acrescenta a de
diletantismo. Com tantas generalizações apressadas em que a palavra
“evolução” cumpre um papel, muitos de nós perderam a paciência.

Devemos nos afastar de tais coisas. Ainda permanecem dois fatos:
primeiramente o fato da mudança histór ica, pela qual as condições sociais
se tornam “indivíduos” históricos no tempo histór ico. Essas mudanças não
const ituem nem um processo circular  nem movimentos pendulares em
torno de um centro. O conceito de desenvolvimento social é definido por
essas duas circunstâncias, juntamente com o outro fato: o de que sempre
que não conseguimos explicar adequadamente um dado estado de coisas
histór ico a part ir  do precedente, reconhecemos de fato a existência de um
problema não resolvido, mas não insolúvel. Isso é vá lido antes de tudo
para o caso individual. Por exemplo, entendemos a história da polít ica
interna da Alemanha em 1919 como um dos efeitos da guerra precedente.
Vale também, contudo, para problemas mais gerais.

O desenvolvimento econômico a té agora  é simplesmente o objeto
da  h istór ia  econômica , que por  sua  vez é meramente uma par te da
histór ia  un iversa l, só separada  do resto para  fins de explanação. Por
causa  dessa  dependência  fundamenta l do aspecto econômico das coisas
em relação a  tudo o mais, não é possível explicar  a  mudança  econôm ica
somente pelas condições econôm icas prévias. Pois o estado econômico
de um povo não emerge simplesmente das condições econômicas pre-
cedentes, mas un icamente da  situação tota l precedente. As dificu ldades
de aná lise e de exposição que surgem da í são muito diminu ídas, na
prá t ica , se não em pr incípio, pelos fa tos que formam a  base da  in ter -
pretação econômica  da  h istór ia ; sem sermos compelidos a  tomar  uma
posição a  favor  ou  cont ra  essa  visão, podemos a firmar  que o mundo
econômico é r ela t ivamente au tônomo, pois abrange uma par te tão gran-
de da  vida  da  nação e forma ou  condiciona  uma grande par te do res-
tan te; pelo que escrever  a  h istór ia  econômica  por  si mesma é obviamente
uma coisa  diferen te do que escrever , digamos, a  h istór ia  milit a r . A
esse fa to deve-se acrescenta r  a inda  um out ro, que facilit a  a  descr ição
em separado de qua lquer  das divisões do processo socia l. Cada  setor
da  vida  socia l é, por  assim dizer , habitado por  um conjunto dist in to
de pessoas. Os elementos heterônomos gera lmente não a fetam o pro-
cesso socia l em qua lquer  desses setores diretamente, como a  explosão
de uma bomba “afeta” todas as coisas que est iverem no lugar  em que
explodir , mas apenas a t ravés de seus dados e do compor tamento de
seus habitan tes; e mesmo que ocor ra  um evento como o suger ido pela
nossa  metá fora  da  explosão de uma bomba, os efeitos só ocor rem sob
a  roupagem par t icu la r  com que o vestem os pr imar iamente in teressa-
dos. Portanto, assim como a descrição dos efeitos da Contra-Reforma sobre

OS ECONOMISTAS

70



a  pin tura  it a liana  e a  espanhola  sempre cont inua  sendo h istór ia  da
ar te, descrever  o processo econômico cont inua  sendo h istór ia  econômica ,
mesmo que a  verdadeira  causa lidade seja  la rgamente não-econômica .

O setor  econômico, ou t rossim, está  aber to a  uma var iedade sem
fim de pontos de vista  e t ra tamentos, que se podem ordenar , por  exem-
plo, de acordo com a  amplitude de seu  a lcance — ou  do mesmo modo,
poder íamos dizer , de acordo com o grau  de genera lidade que implicam.
De uma explanação sobre a  na tureza  da  vida  econômica  do mosteiro
de Niedera lta ich  no século XIII a té a  explanação de Sombar t  sobre o
desenvolvimento da  vida  econômica  na  Europa  ocidenta l, passa  um fio
cont ínuo, logicamente un iforme. Uma explanação ta l como a  de Sombar t
é t eor ia , e de fa to teor ia  do desenvolvimento econômico, no sen t ido
que por  enquanto lhe damos. Mas não é t eor ia  econômica  no sen t ido
em que o conteúdo do pr imeiro capítu lo deste livro é t eor ia  econômica ,
que é o que tem sido en tendido por  “t eor ia  econômica” desde os dias
de Ricardo. A teor ia  econômica , nesse ú lt imo sen t ido, na  verdade, t em
um papel numa teor ia  como a  de Sombar t , mas tota lmente subordinado:
a  saber , quando a  conexão en t re os fa tos h istór icos é bastan te compli-
cada  a  ponto de necessita r  de métodos de in terpretação que vão a lém
dos poderes ana lít icos do homem comum, a  linha  de pensamento toma
a  forma oferecida  por  aquele apara to ana lít ico. Contudo, quando for
simplesmente uma questão de tornar  in teligível o desenvolvimento ou
o seu  resu ltado h istór ico, de elaborar  os elementos que caracter izam
uma situação ou  determinam uma sa ída , a  t eor ia  econômica  no sen t ido
t radiciona l não tem quase nada  com que cont r ibu ir .67
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67 Se, não obstan te, os economistas sempre t iveram a lgo a  dizer  sobre esse tema, é apenas
porque não se rest r ingiram à  t eor ia  econômica , mas — e, na  verdade, em gera l muito
super ficia lmente — estudaram sociologia  h istór ica  ou  fizeram afirmações sobre o fu turo
econômico. A divisão do t raba lho, a  or igem da  propr iedade pr ivada  da  ter ra , o cont role
crescente sobre a  na tureza , a  liberdade econômica  e a  segurança  lega l — eis os mais im-
por tan tes elementos const itu t ivos da  “sociologia  econômica” de Adam Smith . Relacionam-se
cla ramente com est ru tura  socia l do curso econômico dos acontecimentos, não a  nenhuma
espontaneidade imanente do ú lt imo. Também se pode considerar  o tema como a  teor ia  do
desenvolvimento de Ricardo (digamos, no sen t ido dado por  Büchner ) que, ademais, exibe
a  linha  de pensamento que lhe va leu  a  caracter ização de “pessimista”: a  saber , o “prognóst ico
hipotét ico” de que em conseqüência  do crescimento progressivo da  população a liado à  exaus-
tão progressiva  da  potência  do solo (que, segundo ele, pode ser  in ter rompida  apenas tem-
porar iamente por  aper feiçoamentos na  produção) eventua lmente aparecer ia  uma posição
de imobilidade — que deve ser  dist inguida  toto coelo da  posição momentânea  idea l de
imobilidade do equilíbr io da  teor ia  moderna  — na  qua l a  situação econômica  se caracter iza r ia
por  h iper t rofia  da  renda  da  ter ra , que é a lgo tota lmente diferen te do que é en tendido acima
por  teor ia  do desenvolvimento, e a inda  mais diferen te do que en tenderemos por  isso neste
livro. Mill elaborou  mais cu idadosamente a  mesma linha  de pensamento e também dist r ibu iu
diferen temente a  cor  e o tom. Em essência , todavia , seu  Livro Quar to, “Influence of the
Progress of Society on  Product ion  and Dist r ibu t ion”, é exa tamente a  mesma coisa . Até esse
t ítu lo expressa  o quanto o “progresso” é considerado como a lgo não-econômico, como a lgo
enra izado nos dados, que apenas “exerce uma influência” sobre a  produção e a  dist r ibu ição.
Em par t icu la r  o seu  t ra tamento dos aper feiçoamentos das “ar tes da  produção” é est r it amente
“está t ico”. O aper feiçoamento, de acordo com essa  visão t radiciona l, é a lgo que simplesmente
acontece e cu jos efeitos devemos invest igar , ao passo que não temos nada  a  dizer  quanto
à  sua  ocor rência  per se. O que se passa  por  a lto com isso é o assunto de que t ra ta  este



Não estamos in teressados aqui numa teor ia  do desenvolvimento
nesse sen t ido. Não será  indicado nenhum fa tor  h istór ico evolu t ivo —
sejam eventos individua is como a  apar ição da  produção amer icana  de
ouro na  Europa  no século XVI, sejam circunstâncias “mais gera is” como
modificações na  menta lidade do homem econômico, no âmbito do mundo
civilizado, na  organização socia l, nas constelações polít icas, na  técnica
produt iva , e assim por  dian te — nem serão descr itos seus efeitos para
casos individua is ou  para  grupos de casos.68 Pelo cont rá r io, a  t eor ia
econômica , cu ja  na tureza  foi suficien temente exposta  ao leitor  no ca-
pítu lo I, simplesmente será  aper feiçoada  para  seus própr ios fins, cons-
t ru indo-se a  par t ir  dela  mesma. Se isso também capacita r  essa  teor ia
a  executa r  melhor  do que a té agora  o seu  serviço em relação ao out ro
t ipo de teor ia  do desenvolvimento, a inda  resta rá  o fa to de que os dois
métodos estão em planos diferen tes.

Nosso problema é o seguin te. A teor ia  do capítu lo I descreve a
vida  econômica  do ponto de vista  do “fluxo circu la r”, cor rendo essen-
cia lmente pelos mesmos cana is, ano após ano — semelhante à  circu-
lação do sangue num organismo an imal. Ora , esse fluxo circu la r  e os
seus cana is a lteram-se com o tempo e aqui abandonamos a  ana logia
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livro, ou  melhor , sua  pedra  angula r . J . B. Cla rk (Essentials of Econom ic T heory), cu jo
mér ito reside em ter  separado conscien temente a  “está t ica” e a  “dinâmica”, viu  nos elementos
dinâmicos uma per turbação do equilíbr io está t ico. Essa  visão é semelhante à  nossa , e
também de nosso ponto de vista  é uma ta refa  essencia l invest igar  o efeito dessa  per turbação
e o novo equilíbr io que surge en tão. Mas, enquanto ele se confina  a  isso e, como Mill, vê
a í o sign ificado da  dinâmica , daremos an tes de tudo uma teor ia  dessas causas de per tur -
bações, na  medida  em que são mais do que meras per turbações para  nós e na  medida  em
que nos parece que fenômenos econômicos essencia is dependem de seu  aparecimento. Em
par t icu la r : duas das causas de per turbação enumeradas por  ele (crescimento do capita l e
da  população) são para  nós, como para  ele, meramente causas de per turbação, qua lquer
que seja  sua  impor tância  como “fa tores de mudança” pa ra  ou t ra  espécie de problema apenas
indicado no texto. O mesmo é verdadeiro quanto a  uma terceira  (mudanças na  direção do
gosto dos consumidores), o que será  fundamentado mais adian te. Mas as ou t ras duas
(mudanças na  técnica  e na  organização produt iva) requerem aná lise especia l e causam
algo diferen te de per turbações no sen t ido teór ico. O não-reconhecimento disso é a  mais
impor tan te razão isolada  para  o que nos parece insa t isfa tór io na  teor ia  econômica . Dessa
fonte aparen temente insign ifican te brota , como veremos, uma nova  concepcão do processo
econômico, que supera  uma sér ie de dificu ldades fundamenta is e assim just ifica  a  nova
exposição do problema no texto. Essa  exposição do problema é mais exa tamente para lela
à  de Marx. Pois, segundo ele, há  um desenvolvimento econômico in terno e não uma mera
adaptação da  vida  econômica  a  dados que mudam. Mas a  minha  est ru tura  só cobre uma
pequena  par te de seu  campo.

68 Por  isso um dos mal-en tendidos mais incômodos que surgiram a  par t ir  da  pr imeira  edição
deste livro foi o de que essa  teor ia  do desenvolvimento despreza  todos os fa tores h istór icos
de mudança  exceto um, a  saber , a  individua lidade dos empresá r ios. Se a  minha  apresen tação
t ivesse a  in tenção de ser  o que essa  objeção supõe, ser ia  obviamente uma tolice. Mas não
está  in teressada  de modo a lgum nos fa tores concretos de mudança , mas no método pelo
qua l estes a tuam, com o m ecanism o da m udança. O “empresá r io” é meramente o por tador
do mecanismo da  mudança . E  não levei em conta  um fa tor  sequer  de mudança  h istór ica ,
nem mesmo um. Temos a inda  menos a  fazer  aqui com os fa tores que explicam em par t icu la r
as mudanças na  organização econômica , no costume econômico etc. Esse é a inda  um out ro
problema, e embora  ha ja  pontos em que todos esses métodos de t ra tamento se encont rem,
sign ifica r ia  est ragar  o fru to de todos, se não fossem mant idos separados e se a  cada  um
não fosse concedido o direito de crescer  por  si mesmo.



com a  circu lação do sangue. Pois embora  esta  também mude ao longo
do crescimento e do declínio do organismo, só o faz cont inuamente, ou
seja , muda  por  etapas das qua is podemos escolher  um tamanho menor
do que qua lquer  quant idade defin ível, por  menor  que seja , e sempre
muda  dent ro do mesmo limite. A vida  econômica  também exper imenta
ta is mudanças, mas exper imenta  ou t ras que não aparecem cont inua-
mente e que mudam o limite, o própr io curso t radiciona l. Essas mu-
danças não podem ser  compreendidas por  nenhuma aná lise do fluxo
circu la r , embora  sejam puramente econômicas e embora  sua  explicação
esteja  obviamente en t re as ta refas da  teor ia  pura . Ora , essas mudanças
e os fenômenos que surgem em seu  curso são o objeto de nossa  inves-
t igação. Mas não perguntamos: que mudanças dessa  espécie levaram
efet ivamente o moderno sistema econômico a  ser  o que é? ou : qua is
as condições dessas mudanças? Apenas perguntamos, e no mesmo sen-
t ido que a  teor ia  sempre pergunta : como acontecem ta is mudanças e
qua is os fenômenos econômicos que as ocasionam?

A mesma coisa  pode ser  colocada  de maneira  um tan to diferen te.
A teor ia  do capítu lo I descreve a  vida  econômica  do ponto de vista  da
tendência  do sistema econômico para  uma posição de equilíbr io, t en-
dência  que nos dá  os meios de determinar  os preços e as quant idades
de bens, e pode ser  descr ita  como uma adaptação aos dados existen tes
em qua lquer  momento. Em cont raste com as condições do fluxo circu la r ,
isso não sign ifica  por  si só que ano após ano “as mesmas” coisas acon-
teçam; pois apenas sign ifica  que concebemos os vá r ios processos do
sistema econômico como fenômenos parcia is da  tendência  para  uma
posição de equilíbr io, mas não necessar iamente para  a  mesma. A po-
sição do estado idea l de equilíbr io do sistema econômico, nunca  a t ingido,
pelo qua l cont inuamente se “lu ta” (é cla ro que não conscien temente),
muda  porque os dados mudam. E  a  teor ia  não está  desarmada  fren te
a  essas mudanças dos dados. Está  const ru ída  de modo a  aplica r -se às
conseqüências de ta is mudanças; t em inst rumentos especia is para  esse
fim (por  exemplo, o inst rumento chamado quase-renda). Se a  mudança
ocor rer  nos dados não-socia is (condições na tura is) ou  nos dados socia is
não-econômicos (aqui se incluem os efeitos da  guer ra , as mudanças na
polít ica  comercia l, socia l ou  econômica), ou  no gosto dos consumidores,
não parece ser  necessá r ia  nenhuma revisão fundamenta l nos inst ru-
mentos teór icos. Esses inst rumentos só fa lham — e aqui esse a rgumento
se jun ta  ao precedente — quando a  vida  econômica  em si mesma mo-
difica  seus própr ios dados de tempos em tempos. A const rução de uma
est rada  de fer ro pode servir  de exemplo. As mudanças cont ínuas, que
podem eventua lmente t ransformar  uma pequena  firma varejista  numa
grande loja  de depar tamentos, median te adaptação cont ínua , feita  em
inúmeras etapas pequenas, estão no âmbito da  aná lise “está t ica”. Mas
a  aná lise “está t ica” não é apenas incapaz de predizer  as conseqüências
das mudanças descont ínuas na  maneira  t radiciona l de fazer  as coisas;
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não pode explicar  a  ocor rência  de ta is revoluções produt ivas nem os
fenômenos que as acompanham. Só pode invest igar  a  nova  posição de
equilíbr io depois que as mudanças tenham ocor r ido. Essa  ocor rência
da  mudança  “revolucioná r ia” é justamente o nosso problema, o proble-
ma do desenvolvimento econômico num sent ido muito est reito e formal.
A razão pela  qua l colocamos assim o problema e nos a fastamos da
teor ia  t radiciona l não reside tan to no fa to de que as mudanças econô-
micas, especia lmente, se não unicamente, na  época  capita lista , ocor -
reram efet ivamente assim e não median te adaptação cont ínua , mas
reside no fa to de serem elas fecundas.69

Entenderemos por  “desenvolvimento”, por tan to, apenas as mu-
danças da  vida  econômica  que não lhe forem impostas de fora , mas
que sur jam de dent ro, por  sua  própr ia  in icia t iva . Se se conclu ir  que
não há  t a is mudanças emergindo na  própr ia  esfera  econômica , e que
o fenômeno que chamamos de desenvolvimento econômico é na  prá t ica
baseado no fa to de que os dados mudam e que a  economia  se adapta
cont inuamente a  eles, en tão dir íamos que não há  nenhum  desenvolvi-
mento econômico. Pretender íamos com isso dizer  que o desenvolvimento
econômico não é um fenômeno a  ser  explicado economicamente, mas
que a  economia , em si mesma sem desenvolvimento, é a r rastada  pelas
mudanças do mundo à  sua  volta , e que as causas e por tan to a  explicação
do desenvolvimento devem ser  procuradas fora  do grupo de fa tos que
são descr itos pela  teor ia  econômica .

Nem será  designado aqui como um processo de desenvolvimento
o mero crescimento da  economia , demonst rado pelo crescimento da
população e da  r iqueza . Por  isso não suscita  nenhum fenômeno qua-
lit a t ivamente novo, mas apenas processos de adaptação da  mesma es-
pécie que as mudanças nos dados na tura is. Como desejamos dir igir
nossa  a tenção para  ou t ros fenômenos, consideraremos ta is incrementos
como mudanças dos dados.70

Todo processo concreto de desenvolvimento repousa  fina lmente
sobre o desenvolvimento precedente. Mas, para  ver  cla ramente a  es-
sência  da  coisa , fa remos abst ração disso e admit iremos que o desen-
volvimento surge de uma situação sem desenvolvimento. Todo processo
de desenvolvimento cr ia  os pré-requisitos para  o seguin te. Com isso a
forma deste ú lt imo é alterada e as coisas se desenrolarão de modo diferente
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69 Os problemas do capita l, crédito, lucro empresar ia l, ju ro sobre o capita l e cr ises (ou  ciclos
econômicos) são questões pelas qua is será  aqu i demonst rado que elas são fecundas. No
entan to com isso não será  exaur ida  a  sua  fecundidade. Para  o teór ico especia lizado aponto,
como exemplo, as dificu ldades que cercam o problema do retorno crescente, a  questão dos
mú lt iplos pontos de in tersecção en t re as curvas da  demanda  e da  ofer ta , e o elemento
tempo, que mesmo na  aná lise de Marsha ll não foi superado.

70 Fazemo-lo porque essas mudanças são pequenas per annum  e por tan to não são um obstáculo
à  aplicabilidade do método “está t ico”. Não obstan te, seu  aparecimento freqüentemente é
uma condição de desenvolvimento, no sen t ido que damos a  este. Mas mesmo que amiúde
elas tornem possível este ú lt imo, não o cr iam a  par t ir  de si mesmas.



do que o ter iam feito se cada  fase concreta  do desenvolvimento t ivesse
sido pr imeiro compelida  a  cr ia r  suas própr ias condições. Todavia , se
quisermos chegar  à  r a iz da  questão, não podemos inclu ir  nos dados
de nossa  explicação elementos daquilo que deve ser  explicado. Mas se
não o fizermos, cr ia remos uma aparen te discrepância  en t re o fa to e a
teor ia , o que pode const itu ir  uma grande dificu ldade para  o leitor .

Se eu  t iver  sido mais bem-sucedido em concent ra r  a  exposição
sobre o essencia l e em resguardá -la  cont ra  mal-en tendidos do que na
pr imeira  edição, en tão não são necessá r ias explicações própr ias adi-
ciona is das pa lavras “está t ica” e “dinâmica”, com seus inúmeros sig-
n ificados. O desenvolvimento, no sen t ido em que o tomamos, é um
fenômeno dist in to, in teiramente est ranho ao que pode ser  observado
no fluxo circu la r  ou  na  tendência  para  o equilíbr io. É  uma mudança
espontânea  e descont ínua  nos cana is do fluxo, per turbação do equilíbr io,
que a ltera  e desloca  para  sempre o estado de equilíbr io previamente
existen te. Nossa  teor ia  do desenvolvimento não é nada  mais que um
modo de t ra ta r  esse fenômeno e os processos a  ele ineren tes.71

II

Essas mudanças espontâneas e descont ínuas no cana l do fluxo
circu la r  e essas per turbações do cen t ro do equilíbr io aparecem na  esfera
da  vida  indust r ia l e comercia l, não na  esfera  das necessidades dos
consumidores de produtos fina is. Quando aparecem mudanças espon-
tâneas e descont ínuas no gosto dos consumidores, t ra ta -se de uma
questão de súbita  mudança  dos dados, a  qua l o homem de negócios
deve enfren ta r , por  isso é possivelmente um m otivo ou  uma opor tun i-
dade para  adaptações de seu  compor tamento que não sejam gradua is,
mas não de um out ro compor tamento em si mesmo. Por tan to esse caso
não oferece nenhum out ro problema a lém de uma mudança  nos dados
na tura is, nem requer  nenhum método novo de t ra tamento; razão pela
qua l desprezaremos qua lquer  espontaneidade das necessidades dos con-
sumidores que possa  exist ir  de fa to, e admit iremos que os gostos são
“dados”. Isso nos é facilit ado pelo fa to de que a  espontaneidade das
necessidades é em gera l pequena . Cer tamente devemos sempre começar
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71 Na pr imeira  edição deste livro, chamei-o de “dinâmica”. Mas é prefer ível evita r  aqui essa
expressão, uma vez que nos desvia  muito facilmente do caminho, por  causa  das associações
que se vinculam a  seus vá r ios sign ificados. Melhor , en tão, dizer  simplesmente a  que nos
refer imos: mudanças da  vida  econômica ; ela  muda  parcia lmente por  causa  das mudanças
dos dados, às qua is t ende a  se adapta r . Mas esse não é o único t ipo de mudança  econômica ;
há  ou t ro que não é causado pela  in fluência  dos dados externos, mas que emerge de dent ro
do sistema, e esse t ipo de mudança  é a  causa  de tan tos fenômenos econômicos impor tan tes
que parece va ler  a  pena  const ru ir  uma teor ia  para  ele e, para  isso, isolá -lo de todos os
out ros fa tores de mudança . O au tor  toma a  liberdade de acrescenta r  uma defin ição mais
exa ta , que tem o hábito de usar : o que estamos prestes a  considerar  é o t ipo de mudança
que emerge de dent ro do sistema que desloca de tal m odo o seu  ponto de equilíbrio que o
novo não pode ser alcançado a partir do antigo m ediante passos in fin itesim ais. Adicione
sucessivamente quantas diligências qu iser , com isso nunca  terá  uma est rada  de fer ro.



da  sa t isfação das necessidades, uma vez que são o fim de toda  produção,
e a  situação econômica  dada  em qua lquer  momento deve ser  en tendida
a  par t ir  desse aspecto. No en tan to as inovações no sistema econômico
não aparecem, via  de regra , de ta l maneira  que pr imeiramente as
novas necessidades surgem espontaneamente nos consumidores e en tão
o apara to produt ivo se modifica  sob sua  pressão. Não negamos a  pre-
sença  desse nexo. Ent retan to, é o produtor  que, via  de regra , in icia  a
mudança  econômica , e os consumidores são educados por  ele, se ne-
cessá r io; são, por  assim dizer , ensinados a  querer  coisas novas, ou
coisas que diferem em um aspecto ou  out ro daquelas que t inham o
hábito de usar . Por tan to, apesar  de ser  permissível e a té necessá r io
considerar  as necessidades dos consumidores como uma força  indepen-
dente e, de fa to, fundamenta l na  teor ia  do fluxo circu la r , devemos
tomar  uma a t itude diferen te quando ana lisamos a  m udança.

P roduzir  sign ifica  combinar  mater ia is e forças que estão ao nosso
a lcance (cf. capítu lo I). Produzir  ou t ras coisas, ou  as mesmas coisas
com método diferen te, sign ifica  combinar  diferen temente esses mate-
r ia is e forças. Na  medida  em que as “novas combinações” podem, com
o tempo, or iginar -se das an t igas por  a juste cont ínuo median te pequenas
etapas, há  cer tamente mudança , possivelmente há  crescimento, mas
não um fenômeno novo nem um desenvolvimento em nosso sen t ido.
Na  medida  em que não for  este o caso, e em que as novas combinações
aparecerem descont inuamente, en tão surge o fenômeno que caracter iza
o desenvolvimento. Por  mot ivo da  conveniência  de exposição, quando
fa la rmos em novas combinações de meios produt ivos, só esta remos nos
refer indo doravante ao ú lt imo caso. O desenvolvimento, no sen t ido que
lhe damos, é defin ido en tão pela  rea lização de novas combinações.

Esse conceito engloba  os cinco casos seguin tes: 1) In t rodução de
um novo bem — ou  seja , um bem com que os consumidores a inda  não
est iverem familia r izados — ou  de uma nova  qua lidade de um bem. 2)
In t rodução de um novo método de produção, ou  seja , um método que
a inda  não tenha  sido testado pela  exper iência  no ramo própr io da
indúst r ia  de t ransformação, que de modo a lgum precisa  ser  baseada
numa descober ta  cien t ificamente nova , e pode consist ir  t ambém em
nova  maneira  de maneja r  comercia lmente uma mercador ia . 3) Aber tura
de um novo mercado, ou  seja , de um mercado em que o ramo par t icu la r
da  indúst r ia  de t ransformação do pa ís em questão não tenha  a inda
ent rado, quer  esse mercado tenha  exist ido an tes, quer  não. 4) Conquista
de uma nova  fon te de ofer ta  de matér ias-pr imas ou  de bens semima-
nufa turados, mais uma vez independentemente do fa to de que essa
fonte já  exist ia  ou  teve que ser  cr iada . 5) Estabelecimento de uma
nova  organização de qua lquer  indúst r ia , como a  cr iação de uma posição
de monopólio (por  exemplo, pela  t rust ificação) ou  a  fragmentação de
uma posição de monopólio.

Ora , duas coisas são essencia is para  os fenômenos ineren tes à
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rea lização dessas combinações novas e para  a  compreensão dos fenô-
menos envolvidos. Em pr imeiro lugar  não é essencia l — embora  possa
acontecer  — que as combinações novas sejam rea lizadas pelas mesmas
pessoas que cont rolam o processo produt ivo ou  comercia l a  ser  deslocado
pelo novo. Pelo cont rá r io, as novas combinações, via  de regra , estão
corpor ificadas, por  assim dizer , em empresas novas que gera lmente
não surgem das an t igas, mas começam a  produzir  a  seu  lado; para
manter  o exemplo já  escolh ido, em gera l não é o dono de diligências
que const rói est radas de fer ro. Esse fa to não apenas coloca  sob uma
luz especia l a  descont inu idade que caracter iza  o processo que queremos
descrever , e, por  assim dizer , cr ia  a inda  um out ro t ipo de descont inu i-
dade a lém da  mencionada  acima, mas também explica  caracter íst icas
impor tan tes do curso dos acontecimentos. Especia lmente numa econo-
mia  de concor rência , na  qua l combinações novas sign ifiquem a  elimi-
nação das an t igas pela  concor rência , explica , por  um lado, o processo
pelo qua l indivíduos e fam ílias ascendem e decaem econômica  e so-
cia lmente e que é peculia r  a  essa  forma de organização, assim como
toda  uma sér ie de ou t ros fenômenos do ciclo econômico, do mecanismo
da  formação de for tunas pr ivadas etc. Numa economia  que não seja
de t roca , por  exemplo, numa economia  socia lista , as combinações novas
também aparecer iam freqüentemente lado a  lado com as an t igas. Mas
as conseqüências econômicas desse fa to esta r iam em cer ta  medida  au-
sen tes, e as conseqüências socia is esta r iam tota lmente ausentes. E  se
a  economia  concor rencia l for  rompida  pelo crescimento de grandes car -
téis, como ocor re crescentemente hoje em dia  em todos os pa íses, en tão
isso deve se tornar  mais e mais a  verdade quanto à  vida  rea l, e a
rea lização de combinações novas deve se tornar , em medida  cada  vez
maior , a  preocupação in terna  de um mesmo corpo econômico. A dife-
rença  assim cr iada  é suficien temente grande para  servir  de divisor  de
água  en t re duas épocas da  h istór ia  socia l do capita lismo.

Devemos nota r  em segundo lugar , apenas parcia lmente em co-
nexão com esse elemento, que, sempre que est ivermos in teressados em
pr incípios fundamenta is, não devemos nunca  supor  que a  rea lização
de combinações novas tem lugar  pelo emprego de meios de produção
que por  acaso estejam sem ser  usados. Na  vida  prá t ica , isso ocor re
muito freqüentemente. Há  sempre t raba lhadores desempregados, ma-
tér ias-pr imas não-vendidas, capacidade produt iva  não-u t ilizada , e as-
sim por  dian te. Esta  cer tamente é uma circunstância  que cont r ibu i,
como condição favorável e mesmo como incent ivo, para  o surgimento
de combinações novas; mas um grande índice de desemprego é apenas
conseqüência  de eventos não-econômicos — como, por  exemplo, a  Guer -
ra  Mundia l — ou  precisamente do desenvolvimento que estamos in-
vest igando. Em nenhum dos dois casos a  sua  existência  cumpre um
papel fundamenta l na  explicação, e não pode ocor rer  em um fluxo
circu la r  bem equilibrado do qua l par t imos. Tampouco o incremento
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anua l normal o provocar ia , já  que ser ia , em pr imeiro lugar , pequeno,
e também porque normalmente ser ia  absorvido por  uma expansão cor -
respondente da  produção dent ro do fluxo circu la r , e, se admit imos ta is
incrementos, devemos pensá -los como estando a justados a  essa  taxa
de crescimento.72 Como regra , a  nova  combinação deve ret ira r  os meios
de produção necessá r ios de a lgumas combinações an t igas — e, por
razões já  mencionadas, suporemos que sem pre o fazem, para  dar  um
n ít ido relevo ao que consideramos ser  a  linha  essencia l de contorno.
A rea lização de combinações novas sign ifica , por tan to, simplesmente
o emprego diferen te da  ofer ta  de meios produt ivos existen tes no sistema
econômico — o que pode fornecer  uma segunda  defin ição de desenvol-
vimento, no sen t ido em que o tomamos. Aquele rudimento de uma
teoria econômica pura do desenvolvimento que está  implícito na doutrina
tradicional da formação de capital sempre se refere apenas à  poupança
e ao investimento de pequenos acréscimos anuais a ela atr ibu íveis. Nisso
não afirma nada de falso, mas passa totalmente por cima de coisas muito
mais essenciais. O lento e cont ínuo acréscimo no tempo da oferta nacional
de meios produtivos e de poupança é obviamente um fator importante
na explicação do curso da história econômica através dos séculos, mas é
completamente eclipsado pelo fato de que o desenvolvimento consiste pri-
mariamente em empregar recursos diferentes de uma maneira diferente,
em fazer coisas novas com eles, independentemente de que aqueles re-
cursos cresçam ou não. No tratamento de per íodos mais curtos, isso é
ainda mais certo, num sentido mais tangível. Métodos diferentes de em-
prego, e não a poupança e os aumentos na quantidade dispon ível de
mão-de-obra, mudaram a face do mundo econômico nos ú lt imos cinqüenta
anos. De modo especial o crescimento da população, como também das
fontes a part ir  das quais se pode poupar, tornou-se possível em grande
parte pelo emprego diferente dos meios então existentes.

O próximo passo de nosso raciocínio também é evidente por  si
só: o comando sobre os meios de produção é necessá r io para  a  rea lização
de novas combinações. A obtenção dos meios de produção é um problema
especia l das empresas estabelecidas que t raba lham dent ro do fluxo
circu la r . Pois elas já  obtiveram  esses meios ou  en tão podem obtê-los
comumente com o lucro da  produção an ter ior  como foi explicado no
capítu lo I. Não há  aqu i nenhum hia to fundamenta l en t re a  receita  e
a  despesa , que, pelo cont rá r io, necessar iamente cor respondem uma à
out ra  justamente porque ambas cor respondem aos meios de produção
oferecidos e aos produtos demandados. Uma vez colocado em movi-
mento, esse mecanismo funciona  au tomat icamente. Ademais, o proble-
ma não existe numa economia  que não seja  de t rocas, mesmo se nela
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72 Em gera l é muito mais cor reto dizer  que a  população cresce devagar  a té o limite das
possibilidades de qua lquer  ambiente econômico do que dizer  que ela  tem cer ta  tendência
a  excedê-lo, tornando-se com isso uma causa  independente de mudança .



forem rea lizadas novas combinações; pois o órgão dir igente, por  exem-
plo, um Ministér io da  Economia  socia lista , está  numa posição em que
dir ige os recursos produt ivos da  sociedade para  novos usos exa tamente
como pode dir igi-los para  seus empregos an ter iores. Sob cer tas cir -
cunstâncias, o novo emprego pode impor  sacr ifícios temporá r ios, pr i-
vações, ou  aumento de esforços para  os membros da  comunidade; pode
pressupor  a  solução de problemas difíceis, por  exemplo, a  questão de
saber  de qua l das an t igas combinações devem ser  ret irados os meios
produt ivos necessá r ios; mas não se t ra ta  de obter  meios de produção
que já  não estejam à  disposição do Ministér io da  Economia . F ina lmente,
o problema também não existe numa economia  concor rencia l no caso
da  rea lização de novas combinações, se aqueles que as rea lizam têm
os meios de produção necessá r ios ou  podem obtê-los em t roca  de ou t ros
que tenham ou  de qua lquer  ou t ra  propr iedade que porventura  possuam.
Não se t ra ta  do pr ivilégio da  posse de propr iedade per se, mas apenas
do pr ivilégio da  posse de propr iedade da  qua l se possa  dispor , ou  melhor ,
que seja  u t ilizável imedia tamente na  rea lização da  combinação nova
ou na  t roca  pelos bens e serviços necessá r ios.73 Caso cont rá r io — e
esta  é a  regra , assim como este é um caso fundamenta lmente in teres-
san te — o possu idor  da  r iqueza , mesmo que seja  o maior  dos car téis,
deve recor rer  ao crédito se deseja r  rea liza r  uma nova  combinação, que
não pode, como numa empresa  estabelecida , ser  financiado pelos re-
tornos da  produção an ter ior . Fornecer  esse crédito é exa tamente a
função daquela  ca tegor ia  de indivíduos que chamamos de “capita listas”.
É  óbvio que esse é o método caracter íst ico do t ipo capita lista  de so-
ciedade — e suficien temente impor tan te para  servir  de sua  differen tia
specifica — pa ra  forçar  o sistema econômico a  seguir  por  novos cana is,
para  colocar  seus meios ao serviço de novos fins, em cont raste com o
método de uma economia  que não seja  de t rocas, do t ipo que consiste
simplesmente em exercer  o poder  de comando do órgão dir igente.

Não me parece possível contesta r  de modo a lgum a  a firmação
precedente. A ênfase sobre o sign ificado do crédito se encont ra  em todo
livro de texto. Nem mesmo a  or todoxia  mais conservadora  dos teór icos
pode negar  que a  est ru tura  da  indúst r ia  moderna  não poder ia  ter  sido
er igida  sem ele, que ele torna  o indivíduo a té cer to ponto independente
dos bens herdados, que o ta len to na  vida  econômica  “cava lga  sobre
suas dívidas, em direção ao sucesso”. Nem é pa ra  ofender  n inguém a
conexão estabelecida  aqui en t re o crédito e a  rea lização de inovações,
uma conexão a  ser  elaborada  poster iormente. Pois é tão cla ro a priori
como está  estabelecido h istor icamente que o crédito é pr imar iamente
necessá r io às novas combinações e que é por  estas que ele força  seu
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caminho dent ro do fluxo circu la r , de um lado, porque foi necessá r io
or igina lmente para  a  fundação do que agora  são as empresas an t igas,
e de ou t ro, porque seu  mecanismo, uma vez em funcionamento, t ambém
se apodera  das combinações an t igas por  razões óbvias.74 Pr imeiro, a
priori: vimos no capítu lo I que tomar  emprestado não é um elemento
necessá r io da  produção no fluxo circu la r  normal em cana is costumeiros,
não é um elemento sem o qua l não poder íamos en tender  os fenômenos
essencia is deste ú lt imo. Por  ou t ro lado, na  rea lização de combinações
novas, o “financiamento”, como um a to especia l, é fundamenta lmente
necessá r io, na  prá t ica  como na  teor ia . Segundo, h istor icamente: os que
tomam e concedem emprést imos para  fins indust r ia is não aparecem
cedo na  h istór ia . O prestamista  pré-capita lista  fornecia  dinheiro para
fins ou t ros que não os negócios. E  todos nos lembramos do t ipo de
indust r ia l que sen t ia  esta r  perdendo prest ígio ao tomar  um emprést imo
e que portanto se esquivava dos bancos e das letras de câmbio. O sistema
de crédito capitalista cresceu e prosperou a part ir  do financiamento de
combinações novas em todos os pa íses, mesmo que de forma diferente
em cada um (a origem dos bancos alemães organizados por ações é es-
pecialmente caracter íst ica). Finalmente não se pode constituir  em nenhum
empecilho nossa referência ao recebimento de crédito em “dinheiro ou
substitutos do dinheiro”. Certamente não afirmamos que, com moedas,
se pode produzir notas ou saldos bancários, e não negamos que os serviços
do trabalho, matér ias-primas e ferramentas são as coisas de que preci-
samos. Estamos apenas falando de um método para sua obtenção.

Não obstan te, há  aqu i um ponto no qua l, como já  foi dado a
entender , nossa  teor ia  diverge da  visão t radiciona l. A teor ia  aceita  vê
um problema na  existência  dos meios produt ivos necessá r ios para  pro-
cessos produt ivos novos, ou , na  verdade, para  qua lquer  processo pro-
dut ivo, e, por tan to, essa  acumulação torna-se uma função ou  serviço
dist in to. Não reconhecemos de modo a lgum esse problema; parece-nos
que ele é cr iado por  uma aná lise defeituosa . Não existe no fluxo circu la r ,
porque o funcionamento deste pressupõe quant idades dadas de meios
de produção. Mas, t ampouco existe para  a  rea lização de combinações
novas,75 porque os meios de produção requer idos por  estas são ret irados
do fluxo circu la r , quer  já  existam na  forma desejada , quer  tenham que
ser  produzidos pr imeiro pelos ou t ros meios de produção lá  existen tes.
Ao invés desse problema, existe para  nós um out ro: o problema de

OS ECONOMISTAS

80

74 A mais impor tan te delas é o aparecimento do juro produt ivo, como veremos no capítu lo V.
Assim que o ju ro aparece em a lgum lugar  do sistema, expande-se por  todo ele.

75 Evidentemente os meios produt ivos não caem do céu. Na  medida  em que não são dados
pela  na tureza  ou  de modo não-econômico, foram e são cr iados em a lgum momento pelas
ondas individua is de desenvolvimento, no sen t ido que damos a  este, e a  par t ir  da í incor -
porados ao fluxo circu la r . Mas toda  onda  individua l de desenvolvimento e toda  combinação
individua l nova  em si mesma provém novamente da  ofer ta  de meios produt ivos do fluxo
circu la r  existen te — um caso da  ga linha  e do ovo.



destacar  meios produt ivos (já  empregados em a lgum lugar ) do fluxo
circu la r  e a locá -los nas novas combinações. Isso é feito pelo crédito,
por  meio do qua l quem quer  rea liza r  novas combinações sobrepuja  os
produtores do fluxo circu la r  no mercado dos meios de produção reque-
r idos. E  embora  o sign ificado e o objeto desse processo repouse num
movimento dos bens de seus an t igos usos em direção aos novos, não
pode ser  descr ito in teiramente em termos de bens, sem que se passe
por cima de algo essencial que acontece na esfera do dinheiro e do crédito
e do que depende a explicação de fenômenos importantes na forma capi-
talista de organização econômica, em contraste com outros t ipos.

F ina lmente mais um passo nessa  direção: de onde vêm as somas
necessá r ias à  aquisição dos meios de produção necessá r ios para  as
combinações novas, se o indivíduo em questão por  acaso não as t iver?
A resposta  convenciona l é simples: vêm do crescimento anua l da  pou-
pança  socia l mais aquela  par te dos recursos que anua lmente pode tor -
nar -se livre. Ora , a  pr imeira  quant idade foi de fa to tão impor tan te
an tes da  Guer ra  — t a lvez possa  ser  est imada  em 1/5 do tota l da  renda
pr ivada  na  Europa  e na  Amér ica  do Nor te — que, jun to com a  ú lt ima
soma, que é difícil de obter  esta t ist icamente, não refu ta  de imedia to
essa  resposta  quant ita t ivamente. Ao mesmo tempo, também não se
dispõe a tua lmente de um número que represen te a  extensão de todas
as operações de negócios envolvidas na  rea lização de combinações no-
vas. Mas não podemos nem mesmo começar  com a  “poupança” tota l.
Pois a  sua  magnitude só é explicável pelos resu ltados do desenvolvi-
mento an ter ior . Sua  maior  par te, decididamente, não vem da  parci-
mônia , em sen t ido est r ito, ou  seja , da  abstenção por  a lguém do consumo
de par te de sua  renda  regula r , mas consiste em fundos que são, eles
própr ios, resu ltado de inovação bem-sucedida  e nos qua is reconhece-
remos mais ta rde o lucro empresar ia l. No fluxo circu la r  não haver ia ,
por  um lado, nenhuma fonte tão r ica  de poupança  e, por  ou t ro, essen-
cia lmente haver ia  menor  incent ivo para  se poupar . Os únicos grandes
rendimentos por  ele conhecidos ser iam as receitas de monopólio e as
rendas de grandes propr ietá r ios de ter ra ; enquanto provisões para  os
reveses ou  para  a  velh ice, t a lvez também por  mot ivos sem razão, ser iam
os únicos incent ivos. O incent ivo mais impor tan te, a  chance de par t i-
cipar  dos ganhos do desenvolvimento, esta r ia  ausente. Por  isso, num
ta l sistema econômico não haver ia  nenhum grande reserva tór io de po-
der  de compra  livre, para  o qua l pudesse se volta r  quem desejasse
formar  novas combinações — e a  sua  própr ia  poupança  só ser ia  sufi-
cien te em casos excepciona is. Todo o dinheiro circu la r ia , esta r ia  fixado
em determinados cana is estabelecidos.

Ainda  que a  resposta  convenciona l à  nossa  questão não seja  cer -
tamente absurda , há  no en tan to um out ro método de obter  dinheiro
para  esse propósito, que chama nossa  a tenção, porque, diferen temente
do refer ido, não pressupõe a  existência  de resu ltados acumulados do
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desenvolvimento an ter ior , e por  isso pode ser  considerado como o único
dispon ível dent ro de uma lógica  est r it a . Esse método de obter  dinheiro
é a  cr iação de poder  de compra  pelos bancos. A forma que toma é
imater ia l. A emissão de bilhetes de banco não cober tos tota lmente por
moeda  metá lica  ret irada  da  circu lação é um exemplo óbvio, mas os
métodos dos bancos de depósitos prestam o mesmo serviço, quando
aumentam a  soma tota l do dispêndio possível. Ou podemos pensar  nos
aceites bancá r ios, na  medida  em que servem como dinheiro para  fazer
pagamentos no comércio a tacadista . É  sempre uma questão não de
t ransformar  o poder  de compra  que já  existe em propr iedade de a lguém,
mas da  cr iação de novo poder  de compra  a  par t ir  do nada  — a  par t ir
do nada  mesmo que o cont ra to de crédito pelo qua l é cr iado o novo
poder  de compra  seja  apoiado em garan t ias que não sejam elas própr ias
meio circu lan te — que se adiciona  à  circu lação existen te. E  essa  é a
fon te a  par t ir  da  qua l as novas combinações freqüentemente são fi-
nanciadas e a  par t ir  da  qua l t er iam que ser  financiadas sem pre, se os
resu ltados do desenvolvimento an ter ior  não exist issem de fa to em a l-
gum momento.

Esses meios de pagamento credit ícios, ou  seja , meios de paga-
mento cr iados com o propósito e pelo a to de conceder  crédito, servem
tanto quanto o dinheiro sonante no comércio, em par te diretamente,
em par te porque podem ser  imedia tamente conver t idos em dinheiro
sonante para  pequenos pagamentos ou  pagamentos às classes não-ban-
cá r ias — em par t icu la r  aos assa la r iados. Com sua  a juda , os que rea-
lizam combinações novas podem obter  acesso aos estoques existen tes
de meios produt ivos, ou , quando for  o caso, podem capacita r  àqueles
de quem compram os serviços produt ivos a  obter  acesso imedia to ao
mercado de bens de consumo. Nunca  há , nesse nexo, concessão de
crédito no sen t ido de que a lguém precise esperar  pelo equiva len te em
bens do seu  serviço e conten ta r -se com um direito, preenchendo com
isso uma função especia l; nem mesmo no sen t ido de que a lguém tenha
que acumular  meios de manutenção para  t raba lhadores ou  propr ietá -
r ios de ter ra , ou  meios de produção produzidos, que ser iam todos pagos
apenas com os resu ltados fina is da  produção. Economicamente, é ver -
dade, há  uma diferença  essencia l en t re esses meios de pagamento, se
forem cr iados para  novos fins, e o dinheiro ou  os ou t ros meios de
pagamento do fluxo circu la r . Estes ú lt imos podem ser  concebidos, de
um lado, como uma espécie de cer t ificado de que a  produção foi com-
pletada  e de que foi efetuado um aumento no produto socia l por  meio
dela , e, de ou t ro, como uma espécie de comando sobre, ou  direito a
par te desse produto socia l. Os pr imeiros não têm a  pr imeira  dessas
duas caracter íst icas. Também eles são comando, com que se pode obter
imedia tamente bens de consumo, mas não cer t ificados de produção
prévia . Acesso ao dividendo naciona l usua lmente só pode ser  conseguido
com a  condição de que a lgum serviço produt ivo tenha  sido previamente
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prestado ou  a lgum produto previamente vendido. Essa  condição, nesse
caso, a inda  não foi preenchida . Só o será  depois que as novas combi-
nações forem completadas com sucesso. Assim, esse crédito a feta rá  o
n ível de preços nesse espaço de tempo.

Portanto, o banqueiro não é primariamente tanto um intermediário
da mercadoria “poder de compra”, mas um produtor dessa mercadoria.
Contudo, como toda poupança e fundos de reserva hoje em dia afluem
geralmente para ele e nele se concentra a demanda de poder livre de
compra, quer já  exista, quer tenha que ser criado, ele substitui os capi-
talistas privados ou tornou-se o seu agente; tornou-se ele mesmo o capi-
talista par excellence. Ele se coloca entre os que desejam formar combi-
nações novas e os possuidores dos meios produtivos. Ele é essencialmente
um fenômeno do desenvolvimento, embora apenas quando nenhuma au-
toridade central dir ige o processo social. E le torna possível a realização
de novas combinações, autoriza as pessoas, por assim dizer , em nome da
sociedade, a formá-las. É  o éforo da economia de trocas.

III

Chegamos agora  ao terceiro dos elementos com que a  nossa  aná -
lise t raba lha , a  saber , a  “nova  combinação de meios de produção” e o
crédito. Embora  os t rês elementos formem um todo, o terceiro pode
ser  descr ito como o fenômeno fundamenta l do desenvolvimento econô-
mico. Chamamos “empreendimento” à  r ea lização de combinações novas;
chamamos “empresá r ios” aos indivíduos cu ja  função é r ea lizá -las. Esses
conceitos são a  um tempo mais amplos e mais rest r itos do que no uso
comum. Mais amplos porque em pr imeiro lugar  chamamos “empresá -
r ios” não apenas aos homens de negócios “independentes” em uma
economia  de t rocas, que de modo gera l são assim designados, mas
todos que de fa to preenchem a  função pela  qua l defin imos o conceito,
mesmo que sejam, como está  se tornando regra , empregados “depen-
dentes” de uma companhia , como geren tes, membros da  diretor ia  etc.,
ou  mesmo se o seu  poder  rea l de cumpr ir  a  função empresar ia l t iver
out ros fundamentos, t a is como o cont role da  maior ia  das ações. Como
a rea lização de combinações novas é que const itu i o empresá r io, não
é necessá r io que ele esteja  permanentemente vinculado a  uma empresa
individua l; muitos “financistas”, “promotores” etc. não são e a inda  po-
dem ser  empresá r ios no sen t ido que lhe damos. Por  ou t ro lado, nosso
conceito é mais rest r ito do que o t radiciona l ao deixar  de inclu ir  todos
os dir igentes de empresas, geren tes ou  indust r ia is que simplesmente
podem operar  um negócio estabelecido, inclu indo apenas os que rea l-
mente executam aquela  função. Não obstan te, susten to que a  defin ição
acima não faz mais do que formular  com maior  precisão o que a  dout r ina
t radiciona l rea lmente pretende t ransmit ir . Em pr imeiro lugar  nossa
defin ição concorda  com a  comum, no ponto fundamenta l da  dist inção
ent re “empresá r ios” e “capita listas” — independentemente de os ú lt imos
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serem vistos como propr ietá r ios de dinheiro, de direitos ao dinheiro,
ou  de bens mater ia is. Essa  dist inção hoje em dia  é gera lmente aceita
e o tem sido por  um tempo considerável. Nossa  defin ição coloca  também
a questão de que o acion ista  comum é um empresá r io enquanto ta l, e
descar ta  a  concepção do empresá r io como aquele que cor re r iscos.76

Além disso, a  ca racter ização comum do empresá r io por  expressões ta is
como “in icia t iva”, “autor idade” ou  “previsão” aponta  diretamente em
nossa  direção. Pois há  um pequeno ra io de ação para  ta is qua lidades
dent ro da  rot ina  do fluxo circu la r , e se essa  t ivesse sido separada
cla ramente da  ocor rência  de mudanças nessa  própr ia  rot ina , a  ênfase
na  defin ição da  função dos empresá r ios ter ia  se t ransfer ido au tomat i-
camente para  estas ú lt imas. F ina lmente há  defin ições que poder íamos
simplesmente aceita r . Em par t icu la r , há  a  defin ição bem conhecida ,
que remonta  a  J . B. Say: a  função do empresá r io é combinar  os fa tores
produt ivos, reuni-los. Como isso é uma a tuação de t ipo especia l apenas
quando os fa tores são combinados pela  pr imeira  vez — ao passo que
é mero t raba lho de rot ina  quando feito no curso da  operação de um
negócio —, essa  defin ição coincide com a  nossa . Quando Mata ja  (em
Unternehm ergewinn) define o empresá r io como quem recebe lucro, só
t emos que acrescenta r  a  conclusão do capítu lo I, de que não há  nenhum
lucro no fluxo circu la r , para  que essa  formulação também remonte à
nossa .77 E  essa  visão não é est ranha  à  t eor ia  t radiciona l, como é de-
monst rado pela  explicação do entrepreneur faisant n i bénéfice n i perte,
que foi r igorosamente elaborada  por  Walras, mas per tence a  muitos
out ros au tores. A tendência  é de que o empresá r io não tenha  nem
lucro nem preju ízo no fluxo circu la r  — ou  seja , ele não tem a li nenhuma
função de t ipo especia l, simplesmente ele não existe; mas em seu  lugar
há  dir igen tes de empresas ou  geren tes de negócios de um t ipo diferen te,
e é melhor  que não sejam designados pelo mesmo termo.

É  um preconceito acredita r  que o conhecimento da  or igem his-
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77 A defin ição do empresá r io em termos do lucro empresar ia l, e não em termos da  função
cujo desempenho cr ia  o lucro empresar ia l, obviamente não é br ilhan te. Mas temos a inda
out ra  objeção a  ela : veremos que o lucro empresar ia l não cabe ao empresá r io por  “neces-
sidade”, no mesmo sen t ido que o produto margina l do t raba lho cabe ao t raba lhador .



tór ica  de uma inst itu ição ou  de um t ipo nos most ra  imedia tamente
sua  na tureza  sociológica  ou  econômica . Ta l conhecimento freqüente-
mente nos leva  à  sua  compreensão, mas não produz diretamente uma
teor ia  a  seu  respeito. Ainda  mais fa lsa  é a  convicção de que as formas
“pr imit ivas” de um t ipo também são ipso facto a s “mais simples” ou
as “mais or igina is” no sen t ido de que most ram sua  na tureza  de modo
mais puro e com menos complicações do que as poster iores. Muito
freqüentemente ocor re o cont rá r io, en t re ou t ras razões porque a  espe-
cia lização crescente pode permit ir  que sobressa iam n it idamente funções
e qua lidades que são mais difíceis de reconhecer  em condições mais
pr imit ivas, quando estão misturadas com out ras. Assim é em nosso
caso. Na  posição gera l do chefe de uma horda  pr imit iva  é difícil separar
o elemento empresar ia l dos ou t ros. Pela  mesma razão, a  maior  par te
dos economistas, a té o t empo do mais moço dos Mill, não conseguiu
dist inguir  en t re capita lista  e empresá r io porque o indust r ia l de cem
anos a t rás era  ambas as coisas; e cer tamente o curso dos acontecimentos
desde en tão facilitou  a  rea lização dessa  dist inção, como o sistema de
ar rendamento de ter ras na  Ingla ter ra  facilitou  a  dist inção en t re agr i-
cu ltor  e propr ietá r io da  ter ra , ao passo que no Cont inente essa  dist inção
ainda  é ocasiona lmente desprezada , especia lmente no caso do camponês
que lavra  sua  própr ia  ter ra .78 Mas em nosso caso há  a inda  mais difi-
cu ldades como essas. O empresá r io dos tempos mais an t igos não só
era , via  de regra , t ambém o capita lista , mas freqüentemente era  a inda
— como a inda  é hoje no caso de estabelecimentos menores — seu
própr io per ito técnico, enquanto um especia lista  profissiona l não fosse
chamado para  os casos especia is. Da  mesma forma era  (e a inda  é)
muitas vezes seu  própr io agente de compras e vendas, o chefe de seu
escr itór io, seu  própr io diretor  de pessoa l, e, às vezes, seu  própr io con-
su ltor  lega l para  negócios gera is, mesmo que, na  verdade, via  de regra ,
empregasse advogados. E  era  executando a lgumas dessas funções ou
todas que ele preenchia  regula rmente os seus dias. A rea lização de
novas combinações não pode ser  mais uma vocação do que a  tomada
e a  execução de decisões est ra tégicas, embora  seja  essa  função, e não
o seu  t raba lho de rot ina , o que caracter iza  o líder  milit a r . Por tan to,
a  função essencia l do empresá r io deve sempre aparecer  misturada  com
out ros t ipos de a t ividade, que, via  de regra , devem ser  muito mais
impor tan tes que o essencia l. Por  isso é que a  defin ição marsha lliana
do empresá r io, que t ra ta  a  função empresar ia l simplesmente como “ad-
minist ração”, no sen t ido mais amplo, a t ra i na tura lmente a  maior  par te
de nós. Não a  aceitamos simplesmente porque não ressa lta  o que con-
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sideramos ser  o ponto chave e o único que dist ingue especificamente
a  a t ividade empresar ia l de ou t ras.

Não obstan te, há  t ipos que apresen tam a  função empresar ia l
com uma pureza  par t icu la r  — o curso dos acontecimentos desenvol-
veu-os paula t inamente. O “promotor” cer tamente só se enquadra  en t re
eles com a lgumas qua lificações. Pois, deixando de lado as associações
rela t ivas ao status socia l e mora l que estão ligadas a  esse t ipo, o pro-
motor  freqüentemente é apenas um agente que recebe uma comissão
na  in termediação, que executa  o t raba lho da  técnica  financeira  para
lançar  uma nova  empresa . Nesse caso não é o cr iador  nem a  força
propulsora  desse processo. Contudo, t ambém pode ser  esta  ú lt ima , e
en tão será  a lgo como um “empresá r io profissiona l”. Mas o t ipo moderno
de “capitão de indúst r ia”79 cor responde mais est r it amente ao que que-
remos expressar  aqui, especia lmente se se reconhece, por  um lado, a
sua  ident idade, digamos, com o empresá r io comercia l da  Veneza  do
século XII — ou , en t re os t ipos mais modernos, com J ohn  Law — e,
por  ou t ro, com o poten tado da  a ldeia  que combina  a  sua  agr icu ltura
e o seu  comércio de gado, digamos, com uma cerveja r ia  rura l, um hotel,
uma loja . Mas, qua lquer  que seja  o t ipo, a lguém só é um empresá r io
quando efet ivamente “levar  a  cabo novas combinações”, e perde esse
cará t er  assim que t iver  montado o seu  negócio, quando dedicar -se a
dir igi-lo, como out ras pessoas dir igem seus negócios. Essa  é a  regra ,
cer tamente, e assim é tão ra ro a lguém permanecer  sempre como em-
presá r io a t ravés das décadas de sua  vida  a t iva  quanto é r a ro um homem
de negócios nunca  passar  por  um momento em que seja  empresá r io,
mesmo que seja  em menor  grau .

Como ser  um empresá r io não é uma profissão nem em gera l uma
condição duradoura , os empresá r ios não formam uma classe socia l no
sent ido técnico, como, por  exemplo, o fazem os propr ietá r ios de ter ra ,
os capita listas ou  os t raba lhadores. Evidentemente a  função empresa-
r ia l levará o empresá r io bem-sucedido e sua  fam ília  a  cer tas posições
de classe. Também pode pôr  o seu  selo numa época  da  h istór ia  socia l,
pode formar  um est ilo de vida , ou  sistemas de va lores mora is e estét icos;
mas em si mesma não sign ifica  uma posição de classe, não mais do
que pressupõe ta is coisas. E  a  posição de classe que pode ser  a lcançada
não é enquanto ta l uma posição empresar ia l, mas se caracter iza  como
de propr ietá r io de ter ras ou  de capita lista , de acordo com o modo pelo
qua l se usa  o produto do empreendimento. A herança  do fru to pecu-
n iá r io e das qua lidades pessoa is en tão tan to pode manter  essa  posição
por  mais de uma geração como tornar  mais fácil para  os descendentes
o empreendimento adiciona l, mas a  função do empresá r io em si mesma
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não pode ser  herdada , como é suficien temente bem demonst rado pela
h istór ia  das fam ílias indust r ia is.80

Mas agora  surge a  questão decisiva : por  que en tão a  rea lização
de combinações novas é um processo especia l e o objeto de um t ipo
especia l de “função”? Cada  indivíduo leva  adian te seus a fazeres eco-
nômicos tão bem quanto pode. Seguramente suas própr ias in tenções
nunca  são rea lizadas com per feição idea l, mas, em ú lt ima  instância ,
o seu  compor tamento é moldado pela  in fluência  exercida  sobre ele pelos
resu ltados de sua  conduta , de modo a  adequar -se a  circunstâncias que,
via  de regra , não mudam subitamente. Se um negócio não pode nunca
ser  absolu tamente per feito em qua lquer  sen t ido, pode, no en tan to, com
o tempo, aproximar-se de uma rela t iva  per feição, considerando-se o
mundo ao redor , as condições socia is, o conhecimento do momento e
o hor izonte de cada  indivíduo ou  de cada  grupo. Novas possibilidades
cont inuamente são oferecidas pelo mundo circundante, em par t icu la r
descober tas novas são cont inuamente acrescentadas ao estoque de co-
nhecimento existen te. Por  que o indivíduo não dever ia  justamente fazer
uso das novas possibilidades tan to quanto das an t igas, e, conforme a
posição de mercado, t a l como ele a  en tende, cr ia r  porcos em vez de
vacas, ou  a té escolher  uma nova  rotação de cu lturas, se isso puder  ser
visto como mais vanta joso? E  que t ipo de fenômenos ou  problemas
novos especia is, não encont ráveis no fluxo circu la r  estabelecido, podem
surgir  da í?

Enquanto no fluxo circu la r  habitua l todo indivíduo pode agir  pron-
ta  e raciona lmente, porque está  seguro do ter reno em que pisa  e se
apóia  na  conduta  a justada  a  esse fluxo circu la r  por  par te de todos os
out ros indivíduos, que por  sua  vez esperam dele a  a t ividade habitua l,
ele não pode simplesmente fazer  isso quando se defronta  com uma
nova  ta refa . Enquanto nos cana is habitua is é suficien te a  própr ia  ap-
t idão e exper iência  do indivíduo normal, quando se defronta  com ino-
vações, precisa  de or ien tação. Enquanto ele nada  a  favor  da  cor ren te
no fluxo circu la r  que lhe é familia r , se qu iser  mudar  o seu  cana l, ele
nada  cont ra  a  cor ren te. O que an ter iormente era  um auxílio, torna-se
um obstáculo. O que era  um dado familia r  torna-se uma incógnita .
Quando terminam as fron teiras da  rot ina , muitas pessoas não podem
ir  a lém, e ou t ros só podem fazê-lo de uma maneira  a ltamente var iável.
A suposição de que a  conduta  é rápida  e raciona l é uma ficção em
todas as situações. Mas prova  ser  suficien temente próxima à  r ea lidade,
se as coisas t iverem tempo de fixar  a  lógica  no homem. Onde isso t iver
acontecido, e dent ro dos limites em que t iver  acontecido, é possível
fica r  conten te com essa  ficção e sobre ela  const ru ir  t eor ias. Não é pois
verdade que o hábito, o costume ou  os modos não-econômicos de pensar
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causem uma diferença  ir remediável en t re os indivíduos de classes, épo-
cas ou  cu lturas diferen tes e que, por  exemplo, a  “economia  da  bolsa
de va lores” ser ia  inaplicável, digamos, aos camponeses de hoje ou  aos
ar tesãos da  Idade Média . Pelo cont rá r io, o mesmo quadro teór ico,81

em seus contornos mais amplos, se a justa  a  indivíduos de cu lturas
bem diferen tes, qua lquer  que seja  o seu  grau  de in teligência  e de ra -
ciona lidade econômica , e podemos esta r  cer tos de que o camponês vende
o seu  novilho exa tamente com tan ta  astúcia  e egoísmo quanto o cor retor
da  bolsa  de va lores vende a  sua  car teira  de ações. Mas isso só va le
quando um sem-número de precedentes formaram a  conduta  a t ravés
de décadas, e, em seu  fundamento, a t ravés de cen tenas e milhares de
anos e eliminaram o compor tamento não-adaptado. Fora  desses limites,
nossa  ficção perde sua  proximidade da  rea lidade.82 Apegar -se também
a isso, como faz a  teor ia  t radiciona l, é encobr ir  uma coisa  essencia l e
ignorar  um fa to que, cont rastando com out ros desvios de nossas su-
posições em relação à  r ea lidade, é t eor icamente impor tan te e fon te da
explicação de fenômenos que não exist ir iam sem esse fa to.

Por tan to, ao descrever  o fluxo circu la r  deve-se t ra ta r  as combi-
nações de meios de produção (as funções de produção) como dados,
como possibilidades na tura is, e admit ir  apenas var iações pequenas83

na  margem, ta is que todo indivíduo pode rea liza r  ao adapta r -se às
mudanças em seu  ambiente econômico, sem desvia r -se mater ia lmente
das linhas habitua is. Por tan to, a  rea lização de combinações novas é
a inda  uma função especia l, e o pr ivilégio de um t ipo de pessoa  que é
muito menos numeroso do que todos os que têm a  possibilidade “ob-
jet iva” de fazê-lo. Por tan to, fina lmente, os empresá r ios são um t ipo
especia l,84 e o seu  compor tamento um problema especia l, a  força  mot r iz
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81 O mesmo quadro teórico, obviamente não o mesmo quadro sociológico, cu ltura l etc.
82 Até que ponto é esse o caso, é mais bem visto hoje em dia  na vida econômica daquelas nações,

e, dentro de nossa  civilização, na economia daqueles indivíduos, que o desenvolvimento do
ú lt imo século a inda não lançou completamente em sua cor rente, por  exemplo, na economia
do camponês da  Europa centra l. Esse camponês “calcula”; não há  nele nenhuma deficiência
na  “maneira  econômica de pensar” (Wirtschaftsgesinnung). No entanto, não pode dar  um passo
fora  do caminho trilhado; sua  economia  não mudou nem um pouco durante séculos, exceto
ta lvez pelo exercício da  força e influência  externas. Por  quê? Porque a escolha  de novos métodos
não é simplesmente um elemento do conceito de ação econômica racional, nem a lgo lógico de
se esperar, mas um processo dist into que tem necessidade de explicação especial.

83 Pequenas per turbações que podem rea lmente, como mencionamos an ter iormente, somar-se
com o tempo a té tornar -se grandes montan tes. O ponto decisivo é que o homem de negócios
nunca  a ltera  sua  rot ina , apesar  de fazer  adaptações. O caso comum é o de pequenas
per turbações, à  exceção do caso de grandes (grandes uno actu ). Apenas nesse sen t ido a
ênfase é posta  aqui sobre a  “pequenez”. A objeção de que não pode haver  em pr incípio
nenhuma diferença  en t re as per turbações pequenas e grandes não é vá lida . Pois é fa lsa
em si mesma, na  medida  em que se baseia  na  desconsideração do pr incípio do método
infin itesimal, cu ja  essência  repousa  no fa to de que, em cer tas circunstâncias, pode-se a firmar
sobre “pequenas quant idades” o que não se pode a firmar  sobre “grandes quant idades”. Mas
o leitor  que se ofender  com o cont raste grande-pequeno pode, se qu iser , subst itu í-lo pelo
cont raste adaptado-espontâneo. Pessoa lmente não estou  disposto a  fazê-lo porque esse ú l-
t imo método de expressão é muito mais facilmente mal in terpretado do que o pr imeiro e
rea lmente demandar ia  explicações a inda  mais longas.
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84 Em pr imeiro lugar  é uma questão de um t ipo de conduta e de uma ca tegor ia  de pessoa  na
medida  em que essa  conduta  é acessível em medida  muito desigua l e para  rela t ivamente
poucas pessoas, de modo que isso const itu i sua  caracter íst ica  destacada . Como a  exposição
da  pr imeira  edição foi censurada  como tendo exagerado e se enganado quanto à  peculia r idade
dessa  conduta , e como tendo deixado de lado o fa to de que é ela  mais ou  menos aber ta  a
todos os homens de negócios, e como a  exposição num ar t igo poster ior  ("Wellenbewegung
des Wir t schaft slebens". In : Archiv für S ozialwissenschaft) foi acusada  de in t roduzir  uma
ca tegor ia  in termediá r ia  (homem de negócios “meio-está t ico”), pode-se a rgumentar  o seguin te.
A conduta  em questão é peculia r  de duas maneiras. Em pr imeiro lugar , porque é dir igida
a  a lgo diferen te e sign ifica  fazer  a lgo diferen te de ou t ra  conduta . Pode-se, na  verdade,
inclu í-la  com a  ú lt ima  numa unidade mais elevada , mas isso não a ltera  o fa to de que existe
uma diferença  teor icamente relevante en t re as duas e que apenas uma delas é adequada-
mente descr ita  pela  teor ia  t radiciona l. Em segundo, o t ipo de conduta  em questão não
apenas difere do out ro em seu  objet ivo, sendo-lhe peculia r  a  “inovação”, mas também por
pressupor  apt idões que diferem em  tipo, e não apenas em grau , daquelas do mero compor-
tamento econômico raciona l.
Ora , essas apt idões presumivelmente são dist r ibu ídas numa população et icamente homo-
gênea , exa tamente como out ras, ou  seja , a  curva  de sua  dist r ibu ição tem uma ordenada
máxima, desvios de cada  lado que se tornam mais ra ros quanto maiores são. Simila rmente
podemos supor  que todo homem saudável pode can ta r , se qu iser . Ta lvez metade dos indi-
víduos num grupo et icamente homogêneo tem a  capacidade para  isso num grau  médio, um
quar to em medida  progressivamente menor , e, digamos, um quar to numa medida  super ior
à  média ; e dent ro dessa  quar ta  par te, por  uma sér ie de habilidade para  can ta r  cont inuamente
crescente e um número cont inuamente decrescente, de pessoas que a  possu i, chegamos
fina lmente aos Carusos. Apenas nessa  quar ta  par te nos impressionamos em gera l pela
habilidade para  can ta r , e apenas nas instâncias supremas isso pode tornar -se a  marca
caracter íst ica  de uma pessoa . Embora  pra t icamente todos os homens possam canta r, a
habilidade para cantar não deixa de ser  uma caracter ística  diferenciadora  e um a tributo de
uma minoria , na verdade não exatamente de uma categor ia, porque essa característica —
diferentemente da nossa — a feta  rela tivamente pouco o tota l da personalidade.
Vamos nos concent ra r  n isso: mais uma vez, um quar to da  população pode ser  tão pobre
em termos dessas qua lidades, digamos aqui provisor iamente, da  in icia t iva  econômica , que
a  deficiência  se faz sen t ir  pela  pobreza  de sua  persona lidade mora l, e cumpre um papel
desprezível nos menores assuntos da  vida  pr ivada  e profissiona l em que esse elemento é
requer ido. Reconhecemos essa  ca tegor ia  e sabemos que muitos dos melhores funcioná r ios,
que se dist inguem por  sua  devoção ao dever , seus conhecimentos especia lizados e sua  cor -
reção, per tencem a  ela . Então vem o “mediano”, o “normal”. Estes provam ser  melhores
nas coisas que mesmo dent ro dos cana is estabelecidos não podem simplesmente ser  “des-
pachadas” (erled igen), mas também devem ser  “decididas” (en tscheiden) e “rea lizadas” (durch-
setzen). P ra t icamente todos os homens de negócios se enquadram aqui, de ou t ro modo não
ter iam a t ingido nunca  suas posições; a  maior  par te represen ta  uma seleção — individua l
ou  heredita r iamente testada . Um indust r ia l têxt il não percor re um caminho “novo” quando
vai a  um leilão de lã . Mas as situações a li não são nunca  as mesmas, e o sucesso do negócio
depende tan to da  habilidade e in icia t iva  para  comprar  a  lã  que o fa to de que a  indúst r ia
têxt il não tenha  a té agora  most rado uma t rust ificação comparável com a  da  indúst r ia
pesada  é indubitavelmente explicável em par te pela  relu tância  dos indust r ia is mais ta len-
tosos em renuncia r  à  van tagem de sua  própr ia  habilidade para  comprar  a  lã . A par t ir  da í,
subindo na  esca la , chegamos fina lmente à  quar ta  par te, mais elevada , às pessoas que são
da  ca tegor ia  ca racter izada  por  qua lidades de in telecto e de vontade acima do norma l. Dent ro
dessa  ca tegor ia  não apenas há  muitas var iedades (comercian tes, indust r ia is, financistas
etc.), mas também uma var iedade cont ínua  de graus de in tensidade de “in icia t iva”. Em
nosso raciocínio ocor rem t ipos de todos os graus de in tensidade. Muitos podem rumar  por
um caminho seguro, onde n inguém ainda  esteve; ou t ros seguem por  onde an tes a lguém
passou  pr imeiro; ou t ros a inda  vão apenas com a  mult idão, mas nesta , en t re os pr imeiros.
Assim também o grande líder  polít ico de todas as espécies e tempos const itu i uma ca tegor ia ,
no en tan to, não uma coisa  única , mas apenas o ápice de uma pirâmide aba ixo do qua l há
uma var iação cont ínua  a té o meio e deste para  va lores aba ixo do normal. E  no en tan to
não apenas “lidera r” é uma função especia l, mas o líder  também é a lgo especia l, dist in to
— r azão por  que não há  nenhum sent ido em pergunta r  em nosso caso: “Onde começa  en tão
essa  ca tegor ia?” e en tão exclamar : “Este não const itu i de modo a lgum uma ca tegor ia !”.



de um grande número de fenômenos sign ifica t ivos. Assim, nossa  posição
pode ser  ca racter izada  por  t rês par tes cor respondentes de oposições.
Pr imeiramente, pela  oposição de dois processos rea is: o fluxo circu la r
ou  a  tendência  para  o equilíbr io, por  um lado, uma mudança  dos cana is
da  rot ina  econômica  ou  uma mudança  espontânea  nos dados econômicos
que emergem de dent ro do sistema por  ou t ro. Em segundo lugar, pela
oposição de dois aparatos t eór icos: o está t ico e o dinâmico.85 Em terceiro
lugar , pela  oposição de dois t ipos de conduta , que, seguindo a  rea lidade,
podemos descrever  como dois t ipos de indivíduos: os meros adminis-
t radores e os empresá r ios. E , por tan to, o “melhor  método” de produzir ,
no sen t ido teór ico, deve ser  concebido como “o mais vanta joso dent re
os métodos que foram testados empir icamente e se tornaram conheci-
dos”. Mas não é o “melhor” dos métodos “possíveis” no momento. Se
não se faz essa  dist inção, o conceito torna-se sem sent ido e precisamente
os problemas que tencionamos a tender  com a  nossa  in terpretação per -
manecem sem ser  resolvidos.

Formulemos agora  precisamente o t raço caracter íst ico da  conduta
e do t ipo em discussão. A menor  ação diá r ia  abrange um enorme esforço
menta l. Todo colegia l precisa r ia  ser  um gigante menta l, se ele própr io
t ivesse que cr ia r , por  meio de sua  própr ia  a t ividade individua l, tudo
o que sabe e usa . E  todo homem precisa r ia  ser  um gigante de sabedor ia
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85 Objetou-se cont ra  a  pr imeira  edição que ela , às vezes, define “está t ica” como uma const rução
teór ica , às vezes como o esboço de um estado efet ivo da  vida  econômica . Creio que a
presen te exposição não dá  nenhum susten to a  essa  opin ião. A teor ia  “está t ica” não supõe
uma economia  estacioná r ia ; t ambém t ra ta  dos efeitos das mudanças nos dados. Propr ia -
mente fa lando, por tan to, não há  nenhuma conexão necessá r ia  en t re teor ia  está t ica  e rea-
lidade estacioná r ia . Só na  medida  em que se pode apresen ta r  a  forma fundamenta l do
curso econômico dos acontecimentos com a  máxima simplicidade, numa economia  que não
muda , é que essa  suposição se recomenda  à  t eor ia . A economia  estacioná r ia  é, por  incontáveis
milhares de anos, e t ambém nos tempos h istór icos, em muitos lugares, por  séculos, um
fa to incont rover t ível, à  pa r te o fa to, que Sombar t  enfa t izou , de que, a lém disso, há  uma
tendência  para  o estado estacioná r io em cada  per íodo de depressão. Assim compreende-se
facilmente como esse fa to h istór ico e aquela  const rução teór ica  a lia ram-se de uma maneira
que levou  a  a lguma confusão. O au tor  não usar ia  agora  as pa lavras “está t ica” e “dinâmica”
no sen t ido que têm acima, em que são simples expressões cur tas para  “t eor ia  do fluxo
circu la r” e “t eor ia  do desenvolvimento”. Mais uma coisa : a  t eor ia  emprega  dois métodos
de in terpretação, o que pode ta lvez t razer  dificu ldades. Se se deve most ra r  como todos os
elementos do sistema econômico são determinados um pelo ou t ro no equilíbr io, esse sistema
de equilíbr io é considerado como a inda  não existen te e é const ru ído ab ovo, dian te de
nossos olhos. Isso não quer  dizer  que o seu  vir -a -ser  é com isso genet icamente explicado.
Apenas são tornados logicamente cla ros a  sua  existência  e o seu  funcionamento pela  dis-
secção menta l. E  as exper iências e os hábitos dos indivíduos são considerados como exis-
ten tes. Como exa tamente essas combinações produt ivas surgiram não é explicado com isso.
Além disso, se se invest igam duas posições de equilíbr io cont íguas, en tão, às vezes (nem
sempre), como na  Econom ics of Welfare de P igou , a  “melhor” combinação produt iva  na
pr imeira  é comparada  com a  “melhor” na  segunda . E  isso novamente não precisa , mas
pode, sign ifica r  que as duas combinações no sen t ido dado aqui diferem não apenas por
pequenas var iações na  quant idade, mas em toda  a  sua  est ru tura  técnica  e comercia l. Aqui
também o vir -a -ser  da  segunda  combinação e os problemas ligados a  este não são inves-
t igados, mas apenas o funcionamento e o resu ltado da  combinação já  existen te. Mesmo
que just ificado a té o ponto em que foi, esse método de t ra tamento passa  longe de nosso
problema. Se se subentendesse a  asserção de que este é r esolvido por  aquele, ser ia  fa lso.



e vontade se t ivesse que cr ia r  de novo todas as normas com as qua is
guia  sua  conduta  cot idiana  em todos os casos. Isso é verdadeiro não
apenas quanto às decisões e ações da  vida  individua l e socia l, cu jos
pr incípios são o produto de dezenas de milhares de anos, mas também
quanto aos produtos de per íodos mais cur tos e de uma na tureza  mais
especia l que const ituem o inst rumento par t icu la r  para  a  execução de
ta refas profissiona is. Mas, precisamente as coisas cu ja  execução, de
acordo com isso, dever iam acar reta r  um esforço supremo, em gera l
não demandam nenhum esforço individua l especia l; as que dever iam
ser  especia lmente difíceis são, na  rea lidade, especia lmente fáceis; o
que dever ia  demandar  capacidade sobre-humana  é acessível ao menos
dotado, desde que tenha  saúde menta l. Em par t icu la r  dent ro da  rot ina
ordiná r ia  não há  nenhuma necessidade de liderança . É  cla ro que a inda
é necessá r io estabelecer  as ta refas para  as pessoas, manter  a  disciplina
etc.; mas isso é fácil e é uma função que qua lquer  pessoa  normal pode
aprender  a  cumpr ir . Dent ro das linhas conhecidas de todos, mesmo a
função de dir igir  ou t ras pessoas, embora  a inda  necessá r ia , é um mero
“t raba lho” como qua lquer  ou t ro, comparável ao serviço de cu idar  de
uma máquina . Todas as pessoas conseguem reconhecer  suas ta refas
diá r ias, e estão aptas a  fazê-las do modo costumeiro e de ordiná r io as
executam por  si própr ias; o “diretor” t em sua  rot ina  como elas têm a
delas; e a  sua  função diret iva  serve meramente para  cor r igir  as aber -
rações individua is.

Isso é a ssim porque todo conhecimento e todo hábito, uma vez
adquir ido, incorporam-se tão firmemente em nós como um ter rapleno
fer roviá r io na  ter ra . Não requerem ser  cont inuamente renovados e cons-
cien temente reproduzidos, mas a fundam nos est ra tos do subconscien te.
São t ransmit idos normalmente, quase sem conflitos, pela  herança , pelo
ensino, pela  educação, pela  pressão do ambiente. Tudo o que pensamos,
sen t imos ou  fazemos muito torna-se freqüentemente au tomá t ico, e nos-
sa  vida  conscien te fica  livre desse esforço. A enorme economia  de força
aqui envolvida , na  raça  e no indivíduo, não é suficien te, contudo, para
tornar  a  vida  diá r ia  um fa rdo leve e para  evita r  que as suas demandas
esgotem a  energia  média , apesar  de tudo. Mas é grande o suficien te
para  tornar  possível sa t isfazer  os reclamos ordiná r ios. Isso va le, da
mesma forma, para  a  vida  econômica  diá r ia . E  da í se segue também,
para  a  vida  econômica , que cada  passo fora  da  rot ina  diá r ia  encont ra
dificu ldades e envolve um elemento novo. É  esse elemento que const itu i
o fenômeno da  liderança .

A na tureza  dessas dificu ldades pode ser  enfocada  nos t rês se-
guin tes pontos. Pr imeiro, fora  desses cana is habitua is o indivíduo está
desprovido dos dados para  as suas decisões e das regras de conduta
que em gera l são conhecidos por  ele de modo muito acurado dent ro
deles. É  cla ro que a inda  deve prever  e ju lgar  com base na  sua  expe-
rência . Mas muitas coisas devem permanecer  incer tas, ou t ras a inda
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são determináveis apenas dent ro de limites amplos, ou t ras ta lvez só
possam ser  “adivinhadas”. Isso é cer to em par t icu la r  quanto àqueles
dados que o indivíduo lu ta  para  a ltera r  e os que deseja  cr ia r . Agora
ele deve fazer  rea lmente em a lguma medida  o que a  t radição faz para
ele na  vida  cot idiana , a  saber , planeja r  conscien temente a  sua  conduta
em todos os par t icu la res. Haverá  muito mais raciona lidade conscien te
n isso do que na  ação costumeira , que como ta l não necessita  de modo
algum que se reflit a  sobre ela ; mas esse plano necessar iamente deve
esta r  exposto não apenas a  er ros maiores em grau , mas também a
out ros t ipos de er ros que não são os que ocor rem na  ação costumeira .
O que já  foi feito tem a  rea lidade aguda  de todas as coisas que vimos
e exper imentamos; o novo é apenas o fru to de nossa  imaginação. Levar
a  cabo um plano novo e agir  de acordo com um plano habitua l são
coisas tão diferen tes quanto fazer  uma est rada  e caminhar  por  ela .

Torna-se cla ro o quanto isso é diferen te, se se tem em mente a
impossibilidade de examinar  exaust ivamente todos os efeitos e cont ra -
feitos do empreendimento projetado. Mesmo os que poder iam em teor ia
ser  aver iguados, se se t ivesse tempo e meios ilimitados, devem na
prá t ica  permanecer  obscuros. Como a  ação milita r  deve ser  decidida
numa dada  posição est ra tégica , mesmo que todos os dados potencia l-
mente obten íveis não estejam dispon íveis, assim também na  vida  eco-
nômica  a  ação deve ser  decidida  sem a  elaboração de todos os deta lhes
do que deve ser  feito. Aqui o sucesso de tudo depende da  in tu ição, da
capacidade de ver  as coisas de um modo que depois prove ser  cor reto,
mesmo que não possa  ser  estabelecido no momento, e da  captação do
fa to essencia l, descar tando-se o não-essencia l, mesmo que não seja  pos-
sível presta r  contas dos pr incípios median te os qua is isso é feito. Um
met icu loso t raba lho prepara tór io, conhecimento especia lizado, profun-
didade de compreensão in telectua l, t a len to para  a  aná lise lógica  podem,
em cer tas circunstâncias, ser  fon tes de fracasso. Quanto mais acura-
damente, porém, aprendemos a  conhecer  o mundo na tura l e socia l,
mais per feito se torna  nosso cont role dos fa tos; e quanto maior  a  ex-
tensão, com o tempo e a  raciona lização progressiva , em que as coisas
puderem ser  ca lcu ladas simples, rápida  e seguramente, mais decresce
o sign ificado dessa  função. Por tan to a  impor tância  da  ca tegor ia  em-
presá r io deve diminuir  justamente como já  diminuiu  a  impor tância  do
comandante milit a r . Não obstan te, uma par te da  essência  mesma de
cada  t ipo está  vinculada  a  essa  função.

Assim como esse pr imeiro ponto repousa  na  ta refa , o segundo
repousa  na  psique do própr io homem de negócios. Não apenas é obje-
t ivamente mais difícil fazer  a lgo novo do que fazer  o que é conhecido
e testado pela  exper iência , mas o indivíduo se sen te relu tan te em fazê-lo
e assim ser ia  mesmo que as dificu ldades objet ivas não exist issem. É
assim em todos os campos. A h istór ia  da  ciência  é uma grande con-
firmação do fa to de que consideramos excessivamente difícil adota r
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um ponto de vista  cien t ífico ou  um método novos. O pensamento volta
repet idamente à  t r ilha  habitua l, mesmo que tenha  se tornado inade-
quada  e mesmo que a  inovação mais adequada  em si mesma não apre-
sen te nenhuma dificu ldade par t icu la r . A própr ia  na tureza  dos hábitos
ar ra igados de pensar , a  sua  função poupadora  de energia , se funda  no
fa to de que se tornaram subconscien tes, que produzem seus resu ltados
automat icamente e são à  prova  de cr ít ica  e a té de cont radição por
fa tos individua is. Mas, precisamente por  causa  disso, tornam-se gr i-
lhões quando sobrevivem à  sua  u t ilidade. Assim é t ambém no mundo
econômico. No peito de quem deseja  fazer  a lgo novo, as forças do hábito
se levantam e testemunham cont ra  o projeto em embr ião. É  por tan to
necessá r io uma força  de vontade nova  e de ou t ra  espécie para  a r rancar ,
dent re o t raba lho e a  lida  com as ocupações diá r ias, opor tun idade e
tempo para  conceber  e elaborar  a  combinação nova  e resolver  olhá -la
como uma possibilidade rea l e não meramente como um sonho. Essa
liberdade menta l pressupõe um grande excedente de força  sobre a  de-
manda  cot idiana  e é a lgo peculia r  e ra ro por  na tureza .

O terceiro ponto consiste na  reação do meio ambiente socia l cont ra
aquele que deseja  fazer  a lgo novo. Essa  reação pode se manifesta r
pr imeiro que tudo na  existência  de impedimentos lega is ou  polít icos.
Mas desprezando-se isso, qua lquer  conduta  divergente por  par te de
um membro de um grupo socia l é condenada , embora  em grau  a lta -
mente var iável, conforme o grupo socia l esteja  ou  não acostumado a
ta l conduta . Mesmo um desvio do costume socia l em coisas como a
vest imenta  ou  os costumes desper ta  oposição, e é cla ro que essa  será
maior  nos casos mais graves. Essa  oposição é maior  nos estágios pr i-
mit ivos da  cu ltura  do que nos ou t ros, mas não está  nunca  ausente.
Até mesmo o mero espanto para  com o desvio, mesmo sua  simples
observação, exerce uma pressão sobre o indivíduo. A manifestação da
condenação pode t razer  de imedia to conseqüências percept íveis em seu
rast ro. Pode a té levar  ao ost racismo socia l e fina lmente ao distancia -
mento físico ou  ao a taque direto. Nem o fa to de que a  diferenciação
progressiva  enfraquece a  oposição — especia lmente por  ser  o própr io
desenvolvimento que desejamos explicar  a  causa  mais impor tan te desse
enfraquecimento — nem o fa to adiciona l de que a  oposição socia l age,
em cer tas circunstâncias e sobre muitos indivíduos, como um est ímulo,
mudam em pr incípio qua lquer  coisa  em seu  sign ificado. Superar  essa
oposição é sempre um gênero especia l de t raba lho que não existe no
curso costumeiro da  vida , t raba lho que também requer  um gênero es-
pecia l de conduta . Em questões econômicas essa  resistência  se mani-
festa  an tes de tudo nos grupos ameaçados pela  inovação, depois na
dificu ldade para  encont ra r  a  cooperação necessá r ia , fina lmente na  di-
ficu ldade para  conquista r  os consumidores. Mesmo que esses elementos
a inda  sejam efet ivos hoje em dia , a  despeito do fa to de que um per íodo
de desenvolvimento tu rbulen to acostumou-nos à  apar ição e à  r ea lização
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de inovações, eles podem ser  mais bem estudados nos pr imórdios do
capita lismo. Mas são tão óbvios a li que ser ia  tempo perdido para  os
nossos propósitos estender -nos a  respeito.

Há  liderança  apenas por  essas razões — liderança , quer  dizer ,
como um t ipo especia l de função em cont raste com uma mera  diferença
de posição, que exist ir ia  em todo corpo socia l, no menor  como no maior ,
em combinação com o qua l essa  diferença  sempre aparece. Os fa tos
a ludidos cr iam uma fron teira  a lém da  qua l as pessoas em sua  maior ia
não agem prontamente por  si mesmas e requerem a  a juda  de uma
minor ia . Se a  vida  socia l t ivesse em todos os aspectos a  imutabilidade
rela t iva  do mundo ast ronômico, por  exemplo, ou , se sendo mutável,
essa  mutabilidade fosse no en tan to incapaz de ser  in fluenciada  pela
ação humana , ou , fina lmente, se sendo capaz de ser  assim influenciada ,
esse t ipo de ação fosse no en tan to igua lmente aber to para  todos, en tão
não haver ia  nenhuma função especia l de liderança , dist in ta  do t raba lho
de rot ina .

O problema específico da  liderança  surge e a  figura  do líder  apa-
rece apenas quando novas possibilidades se apresen tam. É  por  isso
que ele é tão for temente marcante en t re os normandos ao tempo de
suas conquistas e tão debilmente en t re os eslavos nos séculos de sua
vida  sem mudança  e rela t ivamente protegida  nos pântanos do Pr ipet .
Nossos t rês pontos caracter izam a  na tureza  da  função a ssim como a
conduta ou  compor tamento que const itu i o símbolo do líder . Não é
par te de sua  função “descobr ir” ou  “cr ia r” novas possibilidades. E las
estão sempre presen tes, abundantemente acumuladas por  toda  sor te
de pessoas. Freqüentemente elas também são conhecidas de modo gera l
e são discu t idas por  au tores lit erá r ios ou  cien t íficos. Em out ros casos
não há  nada  a  descobr ir  sobre elas, porque são bem óbvias. Para  tomar
um exemplo da  vida  polít ica , não foi absolu tamente difícil ver  como
as condições socia is e polít icas da  França  no tempo de Lu ís XVI po-
der iam ter  sido melhoradas de modo a  evita r  a  queda  do ancien  régim e.
Na  verdade, numerosas pessoas o viram. Mas n inguém estava  em po-
sição de assumi-lo. Ora , é nesse “assumir  as coisas”, sem o qua l as
possibilidades estão mor tas, que consiste a  função do líder . Isso va le
para  todos os t ipos de liderança , t an to as efêmeras como as mais du-
radouras. As pr imeiras podem servir  de exemplo. O que deve ser  feito
numa emergência  casua l é, via  de regra , muito simples. A maior ia  das
pessoas ou  todas elas podem vê-lo, no en tan to querem que a lguém fa le
cla ramente, lidere e organize. Mesmo a  liderança  que influencia  me-
ramente pelo exemplo, como a  liderança  a r t íst ica  ou  cien t ífica , não
consiste simplesmente em descobr ir  ou  cr ia r  a  coisa  nova , mas em
impressionar  com ela  o grupo socia l de modo a  a r rastá -lo em sua  esteira .
É , por tan to, mais pela  vontade do que pelo in telecto que os líderes
cumprem a  sua  função, mais pela  “autor idade”, pelo “peso pessoa l”
etc., do que por  idéias or igina is.
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A liderança  econômica  em par t icu la r  deve pois ser  dist inguida
da  “invenção”. Enquanto não forem levadas à  prá t ica , as invenções
são economicamente ir relevantes. E  levar  a  efeito qua lquer  melhora-
mento é uma ta refa  in teiramente diferen te da  sua  invenção, e uma
tarefa , ademais, que requer  t ipos de apt idão in teiramente diferen tes.
Embora  os empresá r ios possam  na tura lmente ser  inventores exa ta -
mente como podem ser  capita listas, não são inventores pela  na tureza
de sua  função, mas por  coincidência  e vice-versa . Além disso, as ino-
vações, cu ja  rea lização é a  função dos empresá r ios, não precisam ne-
cessar iamente ser  invenções. Não é aconselhável, por tan to, e pode ser
completamente enganador , enfa t iza r  o elemento invenção como fazem
tantos au tores.

O t ipo empresar ia l de liderança , enquanto dist in to de ou t ros t ipos
de liderança  econômica  ta is como os que esperar íamos encont ra r  numa
t r ibo pr imit iva  ou  numa sociedade comunista , é evidentemente color ido
pelas condições que lhe são peculia res. Nada  tem do encanto que ca-
racter iza  ou t ros t ipos de liderança . Consiste em cumpr ir  uma ta refa
muito especia l que apenas em ra ros casos apela  à  imaginação do pú -
blico. Para  o seu  sucesso, a  perspicácia  e a  energia  não são mais es-
sencia is do que uma cer ta  exigência , que agar ra  a  chance imedia ta  e
nada m ais. O “peso pessoa l”, por  cer to, não é desprovido de impor tância .
No en tan to, a  persona lidade do empresá r io capita lista  não precisa  cor -
responder , e gera lmente não cor responde, à  idéia  da  maior ia  de nós
sobre como parecer  um “líder” t an to assim que há  a lguma dificu ldade
na  consta tação de quem ent ra  na  ca tegor ia  sociológica  de líder . E le
“conduz” os meios de produção para  novos cana is. Mas não faz isso
convencendo as pessoas da  conveniência  da  rea lização de seu  plano
ou cr iando confiança  em sua  liderança  à  maneira  de um líder  polít ico
— o único homem a  quem tem que convencer  ou  impressionar  é o
banqueiro que deve financiá -lo — mas comprando-as ou  comprando os
seus serviços e en tão usando-os como achar  adequado. Também lidera
no sen t ido em que a r rasta  ao seu  ramo out ros produtores a t rás de si.
Mas como são seus concor ren tes, que pr imeiro reduzem e en tão an i-
quilam seu  lucro, esta  é, por  assim dizer , uma liderança  cont ra  sua
própr ia  vontade. F ina lmente, presta  um serviço, cu ja  apreciação plena
demanda  o conhecimento de um especia lista . Não é tão facilmente
entendido pelo público em gera l, como um discurso bem-sucedido de
um polít ico ou  uma vitór ia  de um genera l no campo de ba ta lha , para
não insist ir  no fa to de que parece agir  — e muitas vezes de modo
desagradável — somente em seu  própr io in teresse. Entenderemos, por -
tan to, que não observamos nesse caso o surgimento de todos aqueles
va lores a fet ivos que são a  glór ia  de todos os ou t ros t ipos de liderança
socia l. Acrescente-se a  isso a  precar iedade da  posição econômica  tan to
do empresá r io individua l quanto dos empresá r ios enquanto grupo, e
o fa to de que, quando o seu  sucesso econômico o eleva  socia lmente,
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ele não tem nenhuma t radição cu ltura l ou  posição a  recor rer , mas se
move na  sociedade como um novo-r ico, de cu jas maneiras r iem facil-
mente, e en tenderemos por  que esse t ipo nunca  foi popula r  e por  que
mesmo a  cr ít ica  cien t ífica  passa  rapidamente por  ele.86

F ina lmente ten ta remos dar  o ú lt imo toque em nosso quadro do
empresá r io da  mesma maneira  em que sempre, na  ciência  como na
vida  prá t ica , t en tamos compreender  o compor tamento humano, a  saber ,
ana lisando os mot ivos caracter íst icos de sua  conduta . Qualquer  ten ta -
t iva  de fazê-lo deve, evidentemente, enfren ta r  todas aquelas objeções
cont ra  a  in t romissão do economista  na  “psicologia”, que uma longa
sér ie de au tores tornou  conhecidas. Não podemos en t ra r  aqui na  questão
fundamenta l da  relação en t re a  psicologia  e a  economia . É  suficien te
manifesta r  que os que em pr incípio desaprovam qualquer consideração
psicológica  numa discussão econômica  podem omit ir  o que estamos
prestes a  dizer , sem com isso perder  conta to com a  discussão dos ca-
pítu los seguin tes. Pois nenhum dos resu ltados a  que pretendemos con-
duzir  com nossa  aná lise se mantém de pé ou  ca i com a  nossa  “psicologia
do empresá r io”, ou  poder ia  esta r  viciado pelos er ros desta . Não há  em
nenhum lugar , como o leitor  pode facilmente ver ifica r , necessidade
a lguma de u lt rapassarmos as fron teiras do compor tamento observável.
Os que não desaprovam toda psicologia, mas apenas a espécie de psicologia
que conhecemos pelo livro-texto tradicional, verão que não adotamos ne-
nhuma parte do quadro tradicional da motivação do “homem econômico”.

Na  teor ia  do fluxo circu la r , a  impor tância  de examinar  os mot ivos
é muito reduzida  pelo fa to de que as equações do sistema de equilíbr io
podem ser  in terpretadas de modo a  não implicar  em nenhuma dimensão
psíquica , como demonst rado pela  aná lise de Pareto e de Barone. Essa
é a  razão por  que mesmo uma psicologia  bastan te deficien te in ter fere
muito menos nos resu ltados do que se esperar ia . Pode haver  conduta
raciona l mesmo na  ausência  de m otivo r aciona l. Mas assim que dese-
jamos rea lmente penet ra r  na  mot ivação, o problema prova  não ser
nada  simples. Dent ro dos hábitos e circunstâncias socia is dados, a
maior  par te do que as pessoas fazem todos os dias lhes aparece pr i-
mar iamente do ponto de vista  do dever , e t raz consigo uma sanção
socia l ou  divina . Nisso há  muito pouco de raciona lidade conscien te,
a inda  menos de hedonismo e de egoísmo ind ividual, e quanto dessas
caracter íst icas que se pode dizer  com segurança  que existe é de cres-
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cimento compara t ivamente recente. Não obstan te, enquanto nos con-
finarmos às grandes linhas da  ação econômica  constan temente repet ida ,
podemos vinculá -la  com as necessidades e o desejo de sa t isfazê-las,
sob a  condição de que sejamos cu idadosos para  reconhecer  que o mot ivo
econômico assim defin ido var ia  muito em in tensidade no tempo; é a
sociedade que molda  os desejos par t icu la res que observamos; que as
necessidades devem ser  tomadas com referência  ao grupo no qua l o
indivíduo pensa  quando decide o curso de sua  ação — a  fam ília  ou
qua lquer  ou t ro grupo menor  ou  maior  do que a  fam ília ; que a  ação
não acompanha  prontamente o desejo, mas apenas cor responde a  este
de modo mais ou  menos imperfeito; que o campo para  a  escolha  indi-
vidua l está  sempre delimitado, embora  de maneiras muitos diferen tes
e em graus muito diferen tes, pelos hábitos ou  convenções socia is e
coisas semelhantes: a inda  é amplamente verdadeiro que dent ro do fluxo
circu la r  todos se adaptam ao seu  meio ambiente de modo a  sa t isfazer
cer tas necessidades dadas — suas ou  dos ou t ros — do melhor  modo
que possam. Em todos os casos, o sign ificado da  ação econômica  é a
sa t isfação de necessidades no sen t ido de que não haver ia  nenhuma
ação econômica  se não houvesse nenhuma necessidade. No caso do
fluxo circu la r , podemos também pensar  na  sa t isfação das necessidades
como o m otivo normal.

O ú lt imo não é verdadeiro para  o nosso exemplo. Em cer to sen t ido,
pode ser  chamado o mais raciona l e o mais egoísta  de todos. Pois,
como vimos, a  raciona lidade conscien te en t ra  muito mais na  rea lização
de novos planos, os qua is devem ser  elaborados an tes de que se possa
a tuar  com base neles, do que na  mera  direção de um negócio estabe-
lecido, que é em grande par te uma questão de rot ina . E  o empresá r io
t ípico é mais egocênt r ico do que os de ou t ra  espécie, porque, menos
do que estes, conta  com a  t radição e a  conexão, e porque a  sua  ta refa
caracter íst ica  — t eór ica  como h istor icamente — consiste precisamente
em demolir  a  velha  t radição e cr ia r  uma nova . Embora  isso se aplique
pr imar iamente à  sua  ação econômica , t ambém se estende às conse-
qüências mora is, cu ltura is e socia is desta . Evidentemente não é mera
coincidência  que o per íodo de ascensão da  figura  do empresá r io também
tenha  dado or igem ao Ut ilit a r ismo.

Mas a  sua  conduta  e o seu  mot ivo não são “raciona is” em nenhum
out ro sen t ido. E  em nenhum  sen t ido a  sua  mot ivação caracter íst ica  é
do t ipo hedonista . Se defin imos mot ivo hedonista  da  ação como o desejo
de sa t isfazer  as própr ias necessidades, podemos rea lmente fazer  com
que as “necessidades” incluam qua isquer  impulsos, do mesmo modo
como podemos defin ir  o egoísmo de forma a  inclu ir  t ambém todos os
va lores a lt ru íst icos, baseando-se no fa to de que também significam
algo no sen t ido da  au togra t ificação. Mas isso reduzir ia  a  nossa  defin ição
à  t au tologia . Se desejamos dar -lhe sign ificado, devemos rest r ingi-la  às
necessidades ta is que sejam capazes de ser  sa t isfeitas pelo consumo
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de bens, e àquele t ipo de sa t isfação que se espera  deste. Então não é
mais verdade que nosso modelo esteja  agindo de acordo com um desejo
de sa t isfazer  suas necessidades.

Pois, a  menos que admitamos que os indivíduos de nosso exemplo
são impulsionados por  uma ânsia  insaciável de sa t isfação hedonista ,
a  a tuação da  lei de Gossen , no caso dos líderes dos negócios, logo por ia
um ponto fina l nos esforços poster iores. A exper iência  ensina , todavia ,
que os empresá r ios t ípicos se ret iram da  a rena  apenas quando e porque
sua  força  está  gasta  e não se sen tem mais à  a ltu ra  de sua  ta refa . Isso
não parece confirmar  a  imagem do homem econômico, confrontando
os resu ltados prováveis com a  desu t ilidade do esforço e a lcançando em
tempo hábil um ponto de equilíbr io a lém do qua l ele não está  disposto
a  ir . O esforço, em nosso caso, não parece pesar  de modo a lgum, pelo
fa to de ser  sen t ido como uma razão para  para r . E  a  a t ividade do t ipo
empresar ia l é obviamente um obstáculo ao gozo hedonista  daqueles
t ipos de mercador ias que comumente são adquir idos por  rendimentos
que vão a lém de cer ta  medida , porque o seu  “consumo” pressupõe lazer .
Hedonist icamente, por tan to, a  conduta  que gera lmente observamos em
indivíduos de nosso exemplo ser ia  ir raciona l.

Evidentemente isso não provar ia  a  ausência  de mot ivo hedonista .
No en tan to, aponta  para  uma out ra  psicologia , de cará t er  não-hedo-
n ista , especia lmente se t ivermos em conta  a  indiferença  ao gozo he-
donista  que amiúde é notór io em espécimens ilust res de nosso exemplo
e que não é difícil de en tender .

Antes de tudo, há  o sonho e o desejo de fundar  um reino pr ivado,
e comumente, embora  não necessar iamente, t ambém uma dinast ia . O
mundo moderno rea lmente não conhece nenhuma colocação desse t ipo,
mas o que pode ser  a lcançado pelo sucesso indust r ia l ou  comercia l
a inda  é, pa ra  o homem moderno, a  melhor  maneira  possível de se
aproximar  da  nobreza  medieva l. Sua  fascinação é especia lmente for te
para  as pessoas que não têm nenhuma out ra  chance de a t ingir  dist inção
socia l. A sensação de poder  e independência  nada  perde pelo fa to de
ambos serem, em grande par te, ilusões. Uma aná lise mais cu idadosa
levar ia  à  descober ta  de uma var iedade sem fim, dent ro desse conjunto
de est ímulos, desde a  ambição mora l a té o mero esnobismo. Mas essa
necessidade não nos detém. Basta  assina la r  que os est ímulos desse
t ipo, embora  mais próximos à  sa t isfação dos consumidores, não coin-
cidem com esta .

Há  en tão o desejo de conquista r : o impulso para  lu ta r , para  pro-
var -se super ior  aos ou t ros, de ter  sucesso em nome não de seus fru tos,
mas do própr io sucesso. Nesse aspecto, a  ação econômica  torna-se a fim
do espor te — há  compet ições financeiras, ou  melhor , lu tas de boxe. O
resu ltado financeiro é uma consideração secundá r ia , ou , pelo menos,
ava liada  pr incipa lmente como índice de sucesso e sina l de vitór ia , cu ja
exibição mui freqüentemente é mais impor tan te como fa tor  de a ltos
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gastos do que o desejo dos bens de consumo em si mesmos. Novamente
poder íamos encont ra r  incontáveis nuances, a lgumas das qua is, como
a ambição socia l, se in terpenet ram com o pr imeiro conjunto de est í-
mulos. E  novamente nos defrontamos com uma mot ivação caracter is-
t icamente diferen te da  “sa t isfação de necessidades” no sen t ido defin ido
acima, ou  da  “adaptação hedonista”, pa ra  dizer  a  mesma coisa  em
out ras pa lavras.

F ina lmente, há  a  a legr ia  de cr ia r , de fazer  as coisas, ou  simples-
mente de exercita r  a  energia  e a  engenhosidade. Esse é um mot ivo
que está  per to de ser  ubíquo, mas em nenhuma out ra  par te sobressa i
como um fa tor  independente de compor tamento com qua lquer  coisa
como a  cla reza  com que se impõe em nosso caso. Nosso exemplo procura
dificu ldades, muda  por  mudar , delicia -se com a  aventura . Esse conjunto
de est ímulos é o mais dist in tamente an t i-hedonista  dos t rês.

Apenas no pr imeiro conjunto de est ímulos a  propr iedade pr ivada ,
enquanto resu ltado da  a t ividade empresar ia l, é um fa tor  essencia l para
torná -la  operan te. Nos ou t ros dois não é. O ganho pecuniá r io é r ea l-
mente uma expressão muito acurada  de sucesso, especia lmente de su-
cesso relativo, e, do ponto de vista  do homem que lu ta  por  ele, t em a
vantagem adiciona l de ser  um fa tor  objet ivo e em grande par te inde-
pendente da  opin ião dos ou t ros. Essas e ou t ras peculia r idades ineren tes
ao mecanismo da  sociedade “aquisit iva” tornam muito difícil subst itu í-lo
como motor  do desenvolvimento indust r ia l, mesmo que descar tássemos
a  impor tância  que tem para  a  cr iação de um fundo dispon ível para  o
invest imento. Não obstan te, é verdade que o segundo e o terceiro con-
jun tos de est ímulos empresar ia is podem em pr incípio ser  protegidos
por  ou t ros a r ran jos socia is que não impliquem o ganho pr ivado me-
dian te inovação econômica . Que out ros est ímulos poder iam ser  propor-
cionados, e como poder iam ser  postos a  funcionar  tão bem como o
fazem os “capita listas”, são questões que estão a lém do nosso tema.
São refer idas mui ligeiramente pelos reformadores socia is e completa -
mente ignoradas pelo radica lismo fisca l. Mas não são insolúveis e podem
ser  respondidas pela  observação deta lhada  da  psicologia  da  a t ividade
empresar ia l, ao menos para  dados momentos e lugares.
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